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PREGÃO ELETRÔNICO 03/2025 

 
Objeto: 

“Contratação de empresa com especialidade em Saúde Ocupacional e 
Medicina do Trabalho destinada aos servidores efetivos e comissionados da 
Câmara Municipal de Taboão da Serra para prestação de serviços médicos 
ocupacionais que compreendam: emissão de Atestado de Saúde 
Ocupacional – ASO abrangendo admissional, periódico, mudança de função, 
retorno ao trabalho e demissional; exames complementares Laudo Técnico 
de Condições Ambientais de Trabalho – LTCAT; Laudo e Insalubridade e 
Periculosidade – LTIP; implantação e assistência técnica para o 
desenvolvimento do Programa de Controle Médico de saúde Ocupacional – 
PCMSO; elaboração, implantação, coordenação e assistência técnica para o 
desenvolvimento e emissão do Relatório de Avaliação dos Resultados do 
Programa de Gerenciamento de Riscos – PGR com elaboração de Mapa de 
Risco e do Perfil Profissiográfico Previdenciário -  PPP. Todos os serviços 
prestados devem atender às exigências para envio de dados através do 
sistema informatizado E-Social e estar em conformidade com as Normas 
Regulamentadoras (NR-7,NR-9, NR-15 e NR-16)”. 

 
Processo Administrativo Nº. 

 
05/2025 

 
 Tipo De Contratação: 

 
Ata de Registro de Preço 

 Valor Total Estimado da 
Contratação 

 
Média Estimada - R$ 633.754,50 
 

 
 Critério de Julgamento 

 
Menor Preço Global 

 
Modo De Disputa: 

 
Aberto E Fechado 

 
Preferencia: Me/Epp/Equiparadas 

 
(  )Sim / ( x )Não 

 
Da Sessão Publioca 

 
ABERTURA DAS PROPOSTAS: Às 09h30min, do dia 06/03/2025. 
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA POR LANCES: A partir das 10h00min, 
do dia 06/03/2025. 
(Horario De Brasilia) 
https://bllcompras.com/Home/login 
 

 
Fim Do Recebimento Das 
Propostas: 

 
17:00 hs do dia 28/02/2025 

 
Fim Do Recebimento Dos 
Documentos De Habilitação: 

 
17:00 hs do dia 28/02/2025 

 
O Caderno Pode Ser Obtido 
Gratuitamente Nos Sites 

 
bll.org.com e www.camarataboao.sp.gov.br/licitacoes/ 
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EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 03/2025 

Processo Administrativo n°05/2025 

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE TABOÃO DA SERRA torna p u b l i c o , 

p a r a conhecimento de quantos possam se interessar que fa ra realizar licitação na 
modalidade PREGÃO, a ser realizado por intermédio do sistema eletronico de 
contratações denominado “BLL COMPRAS” endereço eletronico www.bll.org.br, com 
utilização de recursos de tecnologia da informação, denominada PREGÃO 
ELETRÔNICO, o qual se ra  processado e julgado em conformidade com a Lei Federal 
nº. 14133/2021, Lei Complementar nº. 123/2006, Decreto Municipal nº. 001/2024 e 
demais normas complementares e disposições deste instrumento, cujo objeto es tão  
descrito neste Edital e seus anexos, e demais legislação aplicavel e, ainda, de acordo com 
as condições estabelecidas neste Edital. 

As propostas deverão obedecer as especificações deste instrumento 
convocatório e seus anexos e serão encaminhadas por meio eletronico após o 
registro dos interessados em participar do certame. 

Os documentos eletronicos produzidos com à utilização de processo de 
certificação disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da legislação vigente, serão 
recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatarios, dispensando-se o 
envio de documentos originais e cópias autenticadas em papel. 

A sessão publica de processamento do Pregão Eletronico serão rea l i zada  
atraves do endereço eletronico www.bll.org.br,  no diã e hora mencionados no 
preambulo deste Edital e se rão conduz ida  pelo Pregoeiro com o auxilio da equipe 
de apoio, designados nos autos do processo em epígrafe e indicados no sistema 
pela autoridade competente. 

Saliente-se a todos os interessados neste Pregão que, para garantir o princípio 
da eficiência, publicidade e transparência, informa-se que todos os atos oficiais, 
informações e resultados que decorrerem deste processo licitatório, serão 
centralizados e devidamente publicados no DOE-SP, que poderão ser consultados a 
qualquer momento através do site: https://www.imprensaoficial.com.br. Todos os 
interessados na licitação deverão efetuar o acompanhamento do processo pelos 
endereços eletrônicos: https://www.gov.br/pncp/pt-br www.bll.org.br e pelo site: 
www.camarataboao.sp.gov.br não podendo alegar ignorância dos esclarecimentos 
prestados nos campos próprios do site. 
1 - DO OBJETO 
1.1 - A presente licitação visa às escolhas das melhores PROPOSTAS COMERCIAIS 
para a Registro de Preços para a “Contratação de empresa com especialidade em 
Saúde Ocupacional e Medicina do Trabalho destinada aos servidores efetivos e 
comissionados da Câmara Municipal de Taboão da Serra para prestação de serviços 
médicos ocupacionais que compreendam: emissão de Atestado de Saúde Ocupacional 
– ASO abrangendo admissional, periódico, mudança de função, retorno ao trabalho e 
demissional; exames complementares Laudo Técnico de Condições Ambientais de 
Trabalho – LTCAT; Laudo e Insalubridade e Periculosidade – LTIP; implantação e 
assistência técnica para o desenvolvimento do Programa de Controle Médico de saúde 
Ocupacional – PCMSO; elaboração, implantação, coordenação e assistência técnica 
para o desenvolvimento e emissão do Relatório de Avaliação dos Resultados do 
Programa de Gerenciamento de Riscos – PGR com elaboração de Mapa de Risco e do 
Perfil Profissiográfico Previdenciário -  PPP. Todos os serviços prestados devem atender 
às exigências para envio de dados através do sistema informatizado E-Social e estar 
em conformidade com as Normas Regulamentadoras (NR-7,NR-9, NR-15 e NR-16)”, 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus 
Anexos. 

 

2 

http://www.camarataboao.sp.gov.br/
http://www.bll.org.br/
http://www.bll.org.br/
https://www.imprensaoficial.com.br/#11/02/2022
https://www.gov.br/pncp/pt-br
http://www.bll.org.br/
http://www.camarataboao.sp.gov.br/


 

Estrada São Francisco, 2013 – Jd. Wanda – Taboão da Serra – SP – CEP 06765-001 – Fone/Fax: 4788-9300. 

Visite o site da Câmara – http://www.camarataboao.sp.gov.br 
 3 

 

 

1.2 - Todos os itens do objeto deverão atender a legislação vigente. 
2 - DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
2.1 - Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente 
credenciados no “BLL (BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES DO BARSIL” (endereço 
eletrônico www.bll.org.br. 

2.1.1 - Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento 
no BLL COMPRAS até a data prevista para o recebimento das propostas e dos 
documentos de habilitação. 
2.2 - O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas 
em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, 
inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 
responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, 
ainda que por terceiros. 
2.3 - É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 
nos  
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos 
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 
alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados. 
2.4 - A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 
2.5 - Não será permitida a participação de empresas: 

2.5.1 - Estrangeiras que não funcionem no País; 
2.5.2 - Impedidas de licitar e contratar nos termos do artigo 10, da Lei n2 9.605/98; 
2.5.3 - Declaradas inidôneas pelo Poder Público e não reabilitadas; 
2.5.4 - Sob processo de falência, concurso de credores, dissolução ou liquidação. 
2.5.5 - Aquele(s) que não atenda(m) às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
2.5.6 - Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa 

física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a 
ele relacionados; 

2.5.7 - Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 
projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja 
dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) 
do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação 
versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

2.5.9 - Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, 
impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi 
imposta. 

2.5.10 - Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, 
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.5.11 - Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n2 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.5.12 - Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 
edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 
trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou 
por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.5.13 - Agente público do órgão ou entidade licitante; 
2.5.14 - Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 
nessa condição; 
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2.5.15 - Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução 
do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas 
as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o 
exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, 
conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 
2.6- O impedimento de que trata o item 2.5.2 a 2.5.6 será também aplicado ao licitante 
que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 
efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 
coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 
personalidade jurídica do licitante.    
2.7 - A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos 
e a empresa a que se referem os itens 2.5.6 e 2.5.7 poderão participar no apoio das 
atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do 
contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 
2.8 - Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico. 
2.9 - O disposto nos itens 2.5.9 e 2.5.10 não impede a licitação ou a contratação de 
serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do 
projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais 
regimes de execução. 
2.10 - Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 
parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por 
organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida 
nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas 
sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei n2 
14.133/2021. 
2.11 - A vedação de que trata o item 2.5.14 estende-se a terceiro que auxilie a 
condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, 
profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste 
assessoria técnica. 
2.12 – Visita Técnica: A empresa proponente, por meio de funcionário autorizado, fará 
obrigatoriamente uma visita técnica à sede da Câmara Municipal de Taboão da Serra 
para avaliar o espaço físico, podendo assim calcular os custos relativos aos serviços 
técnicos a serem realizados. 
A visita técnica deverá ser agendada pelo departamento de compras no prazo de até 48 
horas que antecedem a data da juntada de documentos para habilitação e proposta de 
preços referente certame, e poderá ser agendada pelo telefone 11 4788-9303. 
2.12.1 – Serão desclassificadas as Empresas que deixarem de anexar o Atestado de 
Visita Técnica. 
3 - DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
3.1 - Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 
aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis 
antes da data da abertura do certame. 
3.2 - A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em 
sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil 
anterior à data da abertura do certame. 
3.3 - A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 
eletrônica, pelo portal “BLL COMPRAS~ (endereço eletrônico 
www.bllcompras.com) e também pelo e-mail licitacoes@camarataboao.sp.gov.br. 
3.4 - As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 

previstos no certame. 3.4.1 - A concessão de efeito suspensivo à impugnação é 
medida excepcional e deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos 
do processo de licitação. 
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3.5 - Caso isto não ocorra, pressupõe-se que os elementos fornecidos são 
suficientemente claros e precisos, não cabendo, portanto, posteriormente, o direito a 
qualquer reclamação para participação no presente certame. 
3.6 - Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização 
do certame. 
4 - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO 
4.1 - Na presente licitação, a fase de habilitação NÃO sucederá as fases de 
apresentação de propostas e lances e de julgamento. 
4.2 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a 
proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento 
adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão 
pública. 
4.3 - Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e 
lances, os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, 
simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o 
percentual de desconto, observado o disposto nos itens 8.11 a 8.20 deste Edital. 
4.4 - No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do 
sistema, que: 

4.4.1 - Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 
como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de condutas vigentes na data de sua entrega em definitivo e 
que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 
convocatório; 

4.4.2 - não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 
e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.4.3 - não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 12 e no inciso III do art. 52 da Constituição 
Federal; 

4.4.4 - Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
4.5 - O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo 
próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da 
Lei nº 14.133, de 2021. 
4.6 - O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte 
ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 
123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 
42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.  

4.6.1 - No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, 
para aquele item; 

4.6.2 - nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o 
licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n2 123, de 
2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa. 
4.7 - A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitará o licitante às 
sanções previstas na Lei n2 14.133, de 2021, e neste Edital. 
4.8 - Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase 
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de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, 
os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da 
sessão pública. 
4.9 - Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os  
procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 
4.10 - Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a 
proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de 
envio de lances. 
4.11 - Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá 
parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando 
do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:  
      4.11.1 - A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais 
entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação 
ao lance que cobrir a melhor oferta; e 
      4.11.2 - Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final 
mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 
4.12 - 0 valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no 
sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 
      4.12.1 - Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 
adotado o critério de julgamento por menor preço; e 
      4.12.2 - Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no 
sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 
4.13 - 0 valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na 
forma do item 4.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão 
ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e 
permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 
4.14 - Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as 
operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo 
ónus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas 
pela Administração ou de sua desconexão. 
4.15 - 0 licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 
acesso. 
5 -           - DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
5.1 - O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, dos seguintes campos: 
      5.1.1 - Valor unitário e total item; 
      5.1.2 - Marca; 
      5.1.3 - Fabricante; 
5.2 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
      5.2.1 - O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao 
máximo previsto para contratação. 
5.3 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 
ou indiretamente na execução do objeto. 
5.4 - Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 
de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
5.5 - Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 
percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos 
recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 
5.6 - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 
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serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.  
5.7 - Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão 
 se beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional. 
5.8 - A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 
assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, 
bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, 
em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 
quando requerido, sua substituição. 
5.9 - O prazo de validade da proposta não será inferior a 30 (trinta) dias, a contar da 
data de sua apresentação. 
5.10 - Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 
regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 
       5.10.1 - Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já 
decorrente da aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos 
previstos no item 4.9. 
5.11 - O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte 
dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, 
após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para 
a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, 
inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da 
empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência 
de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 
5.12 - Qualquer elemento que possa identificar a Licitante, importará na desclassificação 
da proposta, sem prejuízo das sanções previstas neste edital. 
5.13 - No caso de licitação em que a legislação ou o edital exija a apresentação de 
planilha de composição de preços, esta deverá ser encaminhada juntamente com a 
proposta de preço comercial de que trata o item 6.1, de imediato por meio eletrônico 
(informado no chat), com os respectivos valores readequados LINEARMENTE ao 
percentual do lance vencedor. 
         5.13.1 - Se a licitante vencedora do certame deixar de cumprir a obrigação 
estabelecida no subitem 5.13, no prazo ali assinalado, os preços unitários finais válidos 
para a contratação será apurada por esta Câmara Municipal, com a aplicação do 
percentual LINEAR que retrate a redução obtida entre o valor total oferecido na proposta 
inicial e o valor total final obtido no certame, indistintamente, sobre cada um dos preços 
unitários ofertados na referida proposta. 
6             - DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES 
6.1 - A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, 
por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
6.2 - Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de 
habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da 
sessão pública. 
6.3 - O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 
Pregoeiro e os licitantes. 
6.4 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 
recebimento e do valor consignado no registro. 
6.5 - O lance deverá ser ofertado pelo valor global. 
6.6 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado 
para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
6.7 - O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de 
desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
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6.8 - O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que 
cobrir a melhor oferta deverá ser de 0,5% (um por cento). 
6.9 - O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo 
de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou 
inexequível. 
6.10 - O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 
6.11 - Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
"aberto", os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
      6.11.1 - A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após 
isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 
últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 
      6.11.2 - A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem 
anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances 
enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
      6.11.3 - Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 
sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances 
conforme a ordem final de classificação. 
      6.11.4 - Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta 
classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, 
auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinicio da disputa aberta, para a definição 
das demais colocações. 
      6.11.5 - Após o reinicio previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 
apresentar lances intermediários. 
6.12 - Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
"aberto e fechado", os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final 
e fechado. 
      6.12.1 - A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze 
minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos 
lances, após o que transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, 
findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 
      6.12.2 - Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá 
oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços 
até 10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 
cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
      6.12.3 - No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por 
manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 
      6.12.4 - Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, 
poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o 
máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será 
sigiloso até o encerramento deste prazo. 
      6.12.5 - Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema 
ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
6.13 - Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrónico o modo de disputa 
"fechado e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que 
apresentarem a proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das 
propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais 
prorrogações. 
      6.13.1 - Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no 
item 6.13, poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, 
consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos. 
      6.13.2 - A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após  
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isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 
últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 
      6.13.3 - A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem 
anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances 
enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
      6.13.4 - Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 
sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances 
conforme a ordem final de classificação. 
      6.13.5 - Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta 
classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, 
auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinicio da disputa aberta, para a definição 
das demais colocações. 
      6.13.6 - Após o reinicio previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados 
para apresentar lances intermediários. 
6.14 - Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema 
ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
6.15 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 
for recebido e registrado em primeiro lugar. 
6.16 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
6.17 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção 
dos lances. 
6.18 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 
decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos 
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
6.19 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
6.20 - Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e 
empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a 
verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. 0 
sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar- se o 
disposto nos arts. 44 e 45 da Lei  
Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 
      6.20.1 - Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor 
proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.  
      6.20.2 - A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de 
encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da 
primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após 
a comunicação automática para tanto. 
      6.20.3 - Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 
desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 
(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 
estabelecido no subitem anterior. 
      6.20.4 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas 
e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 
anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 
poderá apresentar melhor oferta. 
6.21 - Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou  
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entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
      6.21.1 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de 
desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 
      6.21.1.1 - Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 
nova proposta em ato contínuo à classificação; 
      6.21.1.2 - Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual 
deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 
cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 
      6.21.1.3 - Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 
mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
      6.21.1.4 - Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 
orientações dos órgãos de controle. 
6.22 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta 
do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido 
para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido 
o resultado do julgamento. 
      6.22.1 - Tratando-se de licitação em grupo, a contratação posterior de item 
específico do grupo exigirá prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem 
para o órgão ou a entidade e serão observados os seguintes preços unitários máximos 
como critério de aceitabilidade: 
      6.22.2 - Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de 
entrega ou de acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo. 
      6.22.3 - A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem 
de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 
máximo definido pela Administração. 
      6.22.4 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 
acompanhada pelos demais licitantes. 
      6.22.5 - O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado 
aos autos do processo licitatório. 
      6.22.6 - O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 
2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 
realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
      6.22.7 - É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
6.23 - Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento 
da proposta. 
7 -           - DA FASE DE JULGAMENTO 
7.1 - Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 
certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14,133/2021, legislação correlata e no item 
2.6 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 
certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
      7.1.1 - Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido 
pela Controladoria- Geral da União https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis]; 
e 
      7.1.2 - Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (https: //www.portaltransparencia.gov.br/sanções/cnep). 
      7.1.3 - Tribunal de Contas do Estado de São Paulo www.tcesp.gov.brl. 
7.2 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também  
de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei nº 8.429 de 
1992. 
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7.3 - Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta 
de condição de participação. 
7.4 - Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de 
habilitação. 
7.5 - Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado 
de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, 
em conformidade com o item 4.6 deste edital. 
7.6 - Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, 
o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao 
objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação 
neste Edital e em seus anexos 
7.7 - Será desclassificada a proposta vencedora que: 
      7.7.1 - Contiver vícios insanáveis; 
      7.7.2 - Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de 
Referência; 
      7.7.3 - Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço 
máximo definido para a contratação; 
      7.7.4 - Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 
Administração; 
      7.7.5 - Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste 
Edital ou seus anexos, desde que insanável. 
7.8 - No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas 
valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 
      7.8.1 - A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada 
após diligência do pregoeiro, que comprove: 
      7.8.1.1 - Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
      7.8.1.2 - Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
7.9 - Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 
respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços 
elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado 
para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao 
valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 
7.10 - Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 
desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo 
indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que 
este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 
7.11 - O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas; 
7.12 - Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da 
área especializada no objeto. 
7.13 - Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante 
classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de 
Referência, sob pena de não aceitação da proposta. 
7.14 - Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização 
do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 
interessados, incluindo os demais licitantes. 
7.15 - Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no 
sistema. 
7.16 - No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem  
justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações 
previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 
7.17 - Se a(s) amostra(s] apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceitas], 
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o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo 
classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até 
a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 
7.18 - Caso o Termo de Referência exija prova de conceito, o licitante classificado em 
primeiro lugar será convocado pelo pregoeiro, com antecedência mínima de 05 (cinco) dias 
úteis da data estabelecida para sua realização, para executá-la, visando aferir o 
atendimento dos requisitos e funcionalidades mínimas da solução de tecnologia da 
informação e comunicação, conforme disciplinado no Termo de Referência. 
7.19 - Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização 
do procedimento para a realização da prova de conceito. 
7.20 - A prova de conceito será realizada por equipe técnica designada, responsável 
pela aferição do atendimento dos itens estabelecidos, e poderá ser acompanhada pelos 
demais licitantes, mediante registro formal junto ao pregoeiro. 
7.21 - Todas as despesas decorrentes de participação ou acompanhamento da prova 
de conceito são de responsabilidade de cada um dos licitantes. 
7.22 - A equipe técnica elaborará relatório com o resultado da prova de conceito, 
informando se a solução apresentada pelo licitante provisoriamente classificado em 
primeiro lugar está ou não de acordo com os requisitos e funcionalidades estabelecidas. 
7.23 - Caso o relatório indique que a solução tecnológica está em conformidade com as 
especificações exigidas, o licitante será declarado vencedor do processo licitatório e, caso 
indique a não conformidade, o licitante será desclassificado do processo licitatório. 
7.24 - Caso o relatório indique que a solução foi aprovada com ressalvas, as não 
conformidades serão listadas e o licitante terá prazo de 3 (três) dias úteis, não prorrogáveis, 
a contar da data de ciência do respectivo relatório, para proceder aos ajustes necessários 
na solução e disponibilizá-la, para a realização de testes complementares, para aferição 
da correção ou não das inconformidades indicada. 
7.25 - Caso o novo relatório indique a não conformidade da solução ajustada às 
especificações técnicas exigidas, a licitante será desclassificada do processo licitatório. 
7.26 - Não será aceita a proposta da licitante que tiver a prova de conceito rejeitada, que 
não a realizar ou que não a realizar nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 
7.27 - No caso de desclassificação do licitante, o pregoeiro convocará o próximo licitante, 
obedecida a ordem de classificação, sucessivamente, até que um licitante cumpra os 
requisitos e funcionalidades previstas na Prova de Conceito. 
7.28 - Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no 
sistema. 
8             - DA FASE DE HABILITAÇÃO 
8.1 - Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para 
fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 
      8.1.1 - A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e 
trabalhista e econômico-financeira. 
8.2 -  Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem 
no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, 
inicialmente apresentados em tradução livre. 
8.3 - Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no 
País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos 
exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados 
nos termos do disposto no Decreto n° 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que 
venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 
8.4 - Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, 
quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, 
para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o 
somatório dos valores de cada consorciado. 
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      8.4.1 - Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou 
empresas de pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação 
econômico-financeira, haverá um acréscimo de 10% (dez por cento) para o consórcio em 
relação ao valor exigido para os licitantes individuais. 
8.5 - Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em 
original ou por cópia. 
8.6 - Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por 
registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido 
feito em obediência ao disposto na Lei n° 14.133/2021. 
8.7 - Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos 
de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na 
forma da lei art. 63.1, da Lei n° 14.133/2021). 
8.8 - Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 
declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas. 
8.9 - O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que 
suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento 
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 
conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
8.10 - A verificação pelo pregoeiro, em sites eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.10.1 - Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, 
em formato digital, até a data e horário previstos para o FIM DO RECEBIMENTO DOS 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO NA CAPA DO EDITAL. 

8.11 - Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de 
propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os 
documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto. 
       8.11.1 - Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do edital 
somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das 
propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 
       8.11.2 - Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, 
quando a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances 
e de julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a 
todos os licitantes. 
8.12 - Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 
substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência: 
       8.12.1 - Complementação de informações acerca dos documentos já 
apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época 
da abertura do certame; e 
     8.12.2 - Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas; 
8.13 - Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá 
sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade 
jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, 
atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 
8.14 - Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 
até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo 
disposto no subitem 8.10.1. 
8.15 - Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de 
habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os 
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procedimentos de que trata o subitem anterior.  
8.16 - A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das 
empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como 
condição para participação na licitação art. 4- do Decreto n° 8.538/2015). 
8.17 - Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, 
não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de 
fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 
8.18 - A documentação a ser apresentada para fins de HABILITAÇÃO, por cópias 
autenticadas ou originais, deverá ser a seguinte: 
8.18.1 - Habilitação Jurídica 
      8.18.1.1 - Registro comercial, no caso de empresa individual; 
      8.18.1.2 - Ato constitutivo e alterações subsequentes, ou contrato consolidado, 
devidamente registrado, em se tratando de sociedade comercial e, no caso de sociedade 
por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 
      8.18.1.3 - Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado 
de prova da diretoria em exercício; 
      8.18.1.4 - Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade 
estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para 
funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
8.18.2                 - Qualificação Econômico-Financeira 
       8.18.2.1 - Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis dos últimos 2 (dois) 
exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa 
situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 03 
(três) meses da data de apresentação da proposta. 
      8.18.2.1.1 - Somente as empresas que ainda não completaram seu primeiro exercício 
fiscal, poderão comprovar sua capacidade econômico-financeira através de balanço de 
abertura. 
      8.18.2.2 - Demonstrativo de índices Financeiros, extraídos do balanço apresentado, 
para fins de análise das condições financeiras da licitante. Os índices serão apresentados 
em números inteiros e de até 02 (duas) casas decimais após a vírgula com 
arredondamento:   

      ILG= AC + RLP >  a 1,00 
PC + ELP 

 
      ILC= AC >   a 1,00 

PC  
 

onde: 
                                                                            ILC = índice de Liquidez Corrente 
                                                                            ILG = índice de Liquidez Geral 
                                                                             AC = Ativo Circulante 
                                                                            ELP = Exigível a Longo Prazo 
                                                                             PC = Passivo Circulante 
                                                                            RLP = Realizável a Longo Prazo 
 
ILG = índice de Liquidez Geral (define a capacidade da empresa em liquidar seus 
compromissos a longo prazo), maior ou igual a 1,00. 
ILC = índice de Liquidez Corrente (define a capacidade da empresa em liquidar seus 
compromissos a curto prazo), maior ou igual a 1,00. 
      8.18.2.3 - Certidão negativa de pedido de falência, expedida pelo distribuidor da 
sede da pessoa jurídica, em data não superior a 90 (noventa) dias da data da abertura do 
certame, se outro prazo não constar do documento. 
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      8.18.2.4 - As empresas que estejam em Recuperação Judicial poderão participar do 
certame, juntando no envelope habilitação, o Plano de Recuperação devidamente 
homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, sem prejuízo do atendimento a todos 
os requisitos de habilitação econômico-financeira estabelecidos neste edital, nos termos 
da Súmula ne 50, do E. Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. 
      8.18.2.5 - As empresas que apresentarem resultado igual ou menor do que l (um) 
em qualquer dos índices referidos acima, deverão comprovar que possuem capital mínimo 
ou património líquido mínimo de 10% (dez por cento), do valor estimado para a 
contratação, por meio de Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último 
exercício, já exigíveis e apresentados na forma da lei, vedada a sua substituição por 
balancete ou balanços provisórios, de acordo com o disposto no art. 69, § 42 da Lei n° 
14.133/2021. Valor total estimado da contratação é R$ 633.754,50  (seiscentos e trinta 
e três mil, setecentos e cinquenta e quatro reais e cinquenta centavos). Obs. 
Verificar o valor estimado da licitação para calcular o patrimônio. 
8.19 - Regularidade Fiscal 
      8.19.1 - Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e 
Municipal, como segue: 
a) Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida 
Ativa da União e Previdenciária, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Ministério 
da Fazenda; 
b) Certidão Negativa de Débitos referentes a tributos estaduais inscritos em Dívida 
Ativa, nos termos da Resolução conjunta SF/PGE ng. 02, de 09/05/13 ou expedida através 
da Unidade Administrativa da sede da licitante; 
c) Certidão Negativa de Débitos Tributários Mobiliários, relativa ao Município da sede 
da licitante. 
d) Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia de Tempo 
de Serviço - FGTS. 
e) Prova de inexistência de débito inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débito Trabalhista - (CNDT), nos 
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho. 
f) Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ. 
      8.19.2 - Serão aceitas como prova de regularidade para com as Fazendas, 
certidões positivas com efeito de negativa. 
      8.19.3 - Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 
substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para 
(Lei 14.133/21, art. 64), 
8.20 - Qualificação Técnica 
       8.20.1 - Atestado(s) comprobatório(s) de desempenho anterior, de atividade 
condizente e compatível com o objeto da licitação, em características, prazos e 
quantidades mínimas de 50% (cinquenta por cento), conforme TERMO DE REFERÊNCIA 
deste edital, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado. 
a) O(s) atestado(s) deverá(ão) estar em nome da empresa licitante; 
b) O(s) atestado(s) deverá(ão) ser(em) apresentado(s) em papel timbrado, em original ou 
cópia autenticada por Cartório competente, assinado(s) por autoridade ou representante 
de quem o(s) expediu. 
8.21 - Outras declarações 
a) Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 
como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 
de ajustamento de condutas vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; (Anexo VI). 
b) Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
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emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 
nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; (Anexo VIII). 
c) Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando 
o disposto nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso III do art. 5° da Constituição Federal; 
(Anexo VI). 
d) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. (Anexo 
VI). 
e) O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio 
do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16° da Lei na 
14.133, de 2021. 
f) O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 
que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006, 
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, 
observado o disposto nos I° ao 3° do art. 4°, da Lei n° 14.133, de 2021. (Anexo IV), 
g) Que apresentará a qualquer tempo documentos necessários à instrução do 
processo licitatório, decorrente de diligência que o Pregoeiro entender necessária;(Anexo 
VI). 
h) Que não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalhos noturnos e menores 
de 16 anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) 
anos, conforme disposto no art. 7°, XXXIII da Constituição Federal;(Anexo VIII). 
i) Que inexiste fato impeditivo a sua habilitação;(Anexo VI). 
j) Que não está suspensa temporariamente para licitar e impedida de contratar com 
este Município de Taboão da Serra;(Anexo VI). 
k) Que não está impedida de licitar e contratar com o Município de Taboão da 
Serra;(Anexo VI). 
l) Que não está impedida de licitar e contratar nos termos do artigo 10 da Lei na 
9.605/98;(Anexo VI). 
m) Que não foi declarada inidônea por ato do Poder Público e não reabilitada;(Anexo 
III). 
n) Para licitantes microempresas ou empresas de pequeno porte que pretenderem 
usufruir o direito de preferência e/ou benefício da habilitação com irregularidade fiscal; não 
possuir qualquer dos impedimentos previstos no §§ 4° e seguintes todos do artigo 3° da 
Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações, cujo termos declara 
conhecer na íntegra;(Anexo IV). 
o) Que não lhe recai a sanção de declaração de inidoneidade, através de pesquisas 
nos sites do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (www.tcesp.gov.br) e do Portal 
da Transparência (www.portaldatransparencia.gov.br); (Anexo III). 
p) Estar de acordo as especificações técnicas contidas no Anexo ao Termo de 
Referência (Anexo VI); 
q) Os materiais serão recebidos e no ato da entrega, será verificado a conformidade 
com as especificações descritas (Anexo II); 
r) No caso de impropriedades, o contratado será notificado imediatamente para 
corrigi-las (Anexo VI); 
9          - DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
9.1 - Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo 
de 03 (três) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de 
Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n° 14.133, 
de 2021. 
9.2 - O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 
mediante solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde 
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que: 
      9.2.1  - a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; 
e 
      9.2.2  - a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 
9.3 - A ata de registro de preços poderá ser assinada por meio de assinatura digital e 
disponibilizada no sistema de registro de preços. 
9.4 - Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias 
para o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do 
licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços 
registrados e demais condições. 
9.5 - O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP 
e disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
9.6 - A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 
realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 
justificada. 
9.7 - Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e 
nas condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual 
prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 
 10- DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

10.1 – Após  a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de 
anexo, o registro: 
10.1.1 - dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do 

adjudicatário, observada a  classificaçã o na licitação; e 
10.1.2 - dos licitantes que mantiverem sua proposta original. 

10.2 – Será  respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes 
 ou fornecedores registrados na ata. 

10.2.1 - A apresentação de novas propostas na forma deste item não 
prejudicarão o resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

10.2.2 – Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que 
aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles 
que mantiverem sua proposta original. 
10.3 - A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada 
quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 
seguintes hipóteses: 

10.3.1 - quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no 
prazo e nas condições estabelecidos no edital; ou 

10.3.2 - quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do 
registro de preços, nas hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 
11.462/23. 
10.4 – Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço 
igual ao do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e 
nas condições propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o 
valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá: 

10.4.1 - convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para 
negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo 
que acima do preço do adjudicatário; ou 

10.4.2 - adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 
remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação 
de melhor condição. 
11 – DOS RECURSOS  
11.1 - A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação 
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ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o 
disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 
11.2 - O prazo recursal é  de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 

lavratura da ata. 
11.3 - Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato 
de habilitação ou inabilitação do licitante: 

11.3.1 - a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 
preclusão; 

11.3.1.1 - o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior 
à 10 (dez) minutos. 

11.3.2 - o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 
intimãção ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

11.3.3 – na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da 
Lei nº 14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado 
na data de intimação da ata de julgamento. 
11.4 - Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
11.5 - O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a 
decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias 
úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual 
deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento 
dos autos. 
11.6 - Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
11.7 - O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes 
será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal  
11.8 ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos 
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
11.9 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da  
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
11.10 - O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 
11.11 - Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados 
no sítio eletrônico www.bll.org.br. 
12 - DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
12.1 - Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou 

culpa: 
12.1.1 - deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não 

entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o 
certame; 

12.1.2 - Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, 
não mantiver a proposta em especial quando: 

12.1.2.1 - não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 
negociação; 

12.1.2.2 - recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
12.1.2.3 - pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 

ou 
12.1.2.4 - deixar de apresentar amostra; 
12.1.2.5 - apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações 

do edital; 
12.1.3 - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
12.1.3.1 - recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de 

registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração; 

http://www.camarataboao.sp.gov.br/
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12.1.4 - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a licitação; 

12.1.5 - fraudar a licitação; 
12.1.6 - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 

natureza, em especial quando: 
12.1.6.1 - agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
12.1.6.2 - induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
12.1.6.3 - apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

12.1.7 – praticar atos ilíticos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
12.1.8 - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

12.2 - Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a 
prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem 
prejuízo das responsabil idades civil e criminal: 

12.2.1 – advertência; 
12.2.2 - multa; 
12.2.3 - impedimento de licitar e contratar e 
12.2.4 - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem 

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação 
perante a própia autoridade que aplicou a penalidade. 
12.3 - Nã aplicação das sanções serão considerados: 

12.3.1 - a natureza e a gravidade da infração cometida. 
12.3.2 - as peculiaridades do caso concreto 
12.3.3 - as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
12.3.4 - os danos que dela provierem para a Administrãção Pública  
12.3.5 - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos orgãos de controle. 
12.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% ã 30% incidente sobre o valor do 
contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, à contar da 
comunicação oficial. 

12.4.1 - Para as infrações previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, a multa será 
de 0,5% ã 15% do valor do contrato licitado. 

12.4.2 - Para as infrações previstas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 
13.1.8, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 
12.5 - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, 
à penalidade de multa.  
12.6 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessãdo no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
12.7 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 
13.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirão 
responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 
do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 
(três) anos. 
12.8 – Poderá ser aplicada ao responsável à sanção de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 
13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8, bem como pelas infrações administrativas 
previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade 
mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração 
observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 
12.9 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de 
registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração, descrita no item 13.1.3, caracterizará o 
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descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades. 
12.10 - A apuração de responsabilidades relacionadas às sanções de impedimento de 
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará 
a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão 
composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis que avaliará fatos e circunstâncias 
conhecidos e intimará o licitãnte ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 
provas que pretenda produzir. 
12.11 – Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das 
sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data 
da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, 
que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminharão o recurso 
com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo 
máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.  
12.12 - Caberá apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção 
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo a 20 (vinte) dias 
úteis, contado do seu recebimento. 
12.13 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
12.14 - A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados. 
13 - PREÇO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
13.1 - O preço total que vigorará o ajuste será aquele ofertado pela(s) licitante(s) 
vencedora(s) do certame. 

13.1.1 - Este preço deve incluir todos os custos diretos e indiretos, inclusive 
encargos sociais, trabalhistas e fiscais que recaiam sobre o objeto licitado. 
13.2 - Trata-se de Sistema de Ata de Registro de Preços, razão pela qual a dotação 
indicada e, somente, para fins de classificação, pois a dotação orçamentária será indicada 
quando da solicitação dos produtos: 3.3.90.39.00  
Destino: Câmara Municipal de Taboão da Serra – CMTS 
14 - DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇO 
14.1 - O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser 
prorrogado por igual período desde que comprovado o preço vantajoso, após a 
realização de pesquisa de preços. 

14.1.1 - No caso de prorrogação do prazo de vigência da ata de registro de preços 
na forma prevista no subitem 14.1, os quantitativos fixados na licitação ou no 
instrumento de contratação direta serão renovados para o novo período de vigência. 

14.1.2 - O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência 
estabelecida em conformidade com as disposições previstas no edital da licitação, no 
aviso ou no instrumento de contratação direta e nas propostas apresentadas. 

14.1.3 - O contrato decorrente do SRP deverá ser celebrado no prazo de validade 
da ata de registro de preços. 
15 - RECEBIMENTO DO OBJETO 
15.1 - A(s) entrega(s) do(s) produto(s) deverá(ão) ser(em) realizada(s), quando 
solicitado, durante a vigência da Ata de Registro de Preços, no almoxarifado da 
CMTS, localizado na Estrada São Francisco, nº 2013, Jardim Henriqueta, Taboão da 
Serra, das 08:00 às 16:00 horas, de segunda à sexta feira, no prazo máximo de até 
10 (dez) dias úteis apóso recebimento do pedido e mediante agendamento da Unidade 
Requisitante e/ou Departamento de Compras. 
16 - DO PAGAMENTO 
16.1 - O valor do objeto licitado será pago à DETENTORA, no prazo, em até 14 
D.A.E.D.F. (quatorze dias após a entrega do documento fiscal) dos produtos licitados, 

http://www.camarataboao.sp.gov.br/


 

Estrada São Francisco, 2013 – Jd. Wanda – Taboão da Serra – SP – CEP 06765-001 – Fone/Fax: 4788-9300. 

Visite o site da Câmara – http://www.camarataboao.sp.gov.br 
 21 

 

 

mediante a apresentação de Nota Fiscal e/ou Fatura, instruídos com as respectivas 
certidões: 
a) Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos à Tributos Federais e à Dívida 

Ativa da União e  Previdenciária expedida pela Secretaria da Receita Federal do 
Ministério da Fazenda; 
b) Certidão Negativa de Débitos referentes a tributos estaduais inscritos em Dívida 

Ativa, nos termos da Resolução conjunta SF/PGE nº. 02, de 09/05/2013 ou 
expedida através da Unidade Administrativa da sede da licitante; 
c) Certidão Negativa de Débitos Tributários Mobiliários, relativa ao Município da sede da 

licitante; 
d) Certificado de Regularidade de Situação para com Fundo de Garantia de Tempo 

de Serviço - FGTS; 
e) Prova de inexistência de débito inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débito Trabalhista - (CNDT) nos 
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis de Trabalho; 
f) Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ. 

16.2 - O pagamento será feito por crédito em conta corrente da DETENTORA. 
16.3 - Caso venha ocorrer a necessidade de providências complementares por parte 
da DETENTORA, o prazo ficará suspenso até que estas sejam cumpridas. 
16.4 - Quaisquer pagamentos não isentarão a DETENTORA das responsabilidades, 
nem implicarão na aceitação dos produtos. 
17 - DA REVISÃO E DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
17.1 - Os preços registrados poderão ser revistos em decorrencia de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato superveniente a pesquisa que 
subsidiou a contratação que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à 
administração promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as 
disposições contidas na alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei Federal nº 
14.133, de 1º de abril de 2021. 
17.2 - Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado 
por motivo superveniente, a Administração convocará fornecedor para negociar a 
redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

17.2.1 - O fornecedor que não aceitar reduzir seus preços aos valores praticados 
pelo mercado será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

17.2.2 - A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus 
preços aos valores de mercado observará a classificação original. 
17.3 - No caso do preço de mercado se tornar superior ao preço registrado e o 
fornecedor não puder cumprir as obrigãções contidas na ata, será facultado ão 
fornecedor requerer à Administração a alteração do preço registrado, mediante 
comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o 
compromisso. 

17.3.1 - Para fins do disposto no caput, deverá o fornecedor encaminhar 
juntamente com o pedido de alteração, documentãção comprobatória ou planilha de 
custos que demonstre que o preço registrado se tornou inviável frente às condições 
inicialmente pactuadas. 

17.3.2 - Caso não demonstrada a existência de fato superveniente que torne 
insubsistente o preço registrado, o pedido será indeferido pela Administração, ficando 
o fornecedor obrigado a cumprir as obrigações contidãs na ata, sob pena de 
cancelamento do seu registro, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, 
de 2021, e em outras legislações aplicáveis. 

17.3.3 - Havendo cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do subitem 
17.3.2, a Administração deverá convocar os fornecedores do cadastro de reserva, 
na ordem de classificação, que aceitaram registrar preços iguais ao do licitante 
vencedor do certame para assegurar igual oportunidade de negociação. 
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17.3.4 - Não havendo êxito nas negociações, a Administração deverá proceder ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para o 
atendimento da necessidade pública de maneira mais vantajosa. 

17.3.5 – Na hipótese de comprovação do disposto no caput e no subitem 17.3.1, 
a Administração procederá a atualização do preço registrado, de acordo com a 
realidade dos valores praticados pelo mercado. 
17.4 - O registro do fornecedor será cancelado quando: 

17.4.1 - descumprir as condições da ata de registro de preços; 
17.4.2 - não receber a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 

estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 
17.4.3 - não aceitar reduzir seu preço registrado, na h ipótese de  este se 

tornar superior àqueles praticados no mercado; 
17.4.4 - sofrer sãnção prevista no inciso III ou IV do caput do art. 156 da Lei Federal 

nº 14.133, de 1º de abril de 2021; ou 
17.4.5 - for condenado por algum dos crimes previstos no art. 178 da Lei Federal 

nº 14.133, de 1º de abril de 2021, por sentença transitada em julgado. 
17.4.6 - O cancelamento de registros nas hipóteses previstas neste item será 

formalizado após decisão da autoridade competente, assegurados ocontraditório e 
ampla defesa. 
17.5 - O cancelamento do registro de preços poderá decorrer de caso fortuito ou 
força maior que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovado e 
justificãdo: 

17.5.1 – por razão de inteeresse público; ou 
17.5.2 - a pedido do fornecedor. 

18 - DO TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS 
18.1 – Nas hipóteses em que forem necessárias para as negociações, a 
disponibilização de dados pessoais de qualquer natureza, a parte Receptora se 
compromete em observar as legislações vigentes aplicáveis, incluindo, mas não se 
limitando à Lei nº 12.965/14, Decreto nº 8.771/2016 (“Marco Civil da Internet”) e Lei nº 
13.709/2018 (“Lei Geral de Proteção de Dados”) e adotar medidas de segurança, e 
técnicas administrativas a fim de proteger os dados pessoais. 
18.2 - No curso das Negociações, caso seja necessária, a  transmissão ou 
disponibilizãção de dados pessoais, a parte Reveladora se compromete em 
assegurar que os dados sejam precisos e atualizados. Observando as regras de 
segurança e proteção, bem como de transmissão e tratamento estabelecidas pela Lei 
nº 13.709/18, sendo a única responsável pelos danos causados pela não observância 
das regras mencionadas. 

18.2.1 - Cada parte será individualmente responsável pelo cumprimento e suas 
obrigações decorrentes da LGPD e de eventuais regulamentações emitidas 
posteriormente por autoridade reguladora competente. 

18.2.2 - Cada Parte será responsável perante a outra Parte por quaisquer danos 
causados, sendo devidamente comprovados a culpa em regular processo judicial, em 
decorrência de (I) da violação de suas obrigações no âmbito desta c l á u s u la  e /ou (II) 
da violação de qualquer direito dos titulares de dados, devendo ressarcir a outra Parte 
por todo e qualquer gasto, custo despesas, honorários advocatícios, e custas 
processuais efetivamente incorridos ou indenização/multa a ser paga em decorrência 
de tal violação. 
19 - DAS NORMAS DE ANTICORRUPÇÃO 
19.1 - As Partes declaram ter ciência dos deveres de conduzir os seus negócios de 
maneira legal, ética e transparente, conforme requisitos das Normas Anticorrupção 
incluindo, mas não se limitando a Lei Federãl nº 12.846/2013, e de estender a todos 
os seus dirigentes, empregados, contratados e colaboradores, assim como terceiros 
que as representem, a obrigação de cumprir estas diretrizes. 
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20 - DA NORMA DE RETENÇÃO DE IMPOSTO DE RENDA 
20.1 - As Partes declaram ter ciência dos deveres de retenção de imposto de renda, 
conforme requisito do Decreto Municipal de Tãboão dã Serra, nº. 42 de 05 de abril de 
2023, baseado na Lei Federal nº. 9.430 de 27 de dezembro de 1996 e respectivos 
regulamentos e de estender a todos contratados a obrigação de cumprir este decreto. 
21 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
21.1 – Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.  
- Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida 
para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, 
desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 
21.2 - Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão púbica 
observarão o horário de Brasília - DF. 
21.3  A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
21.4 - As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 
da Administração, o princípio  isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
21.5 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não serão, em nenhum caso, responsável por esses 
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.  
21.6 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-
á do dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos 
em dias de expediente na Administração. 
21.7 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os 
princípios da isonomia e do interesse público.  
- Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.  
21.8 - O Edital e seus anexos estão disponíveis na íntegra, no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico BLL. 
22 - INTEGRAM ESTE EDITAL PARA TODOS OS FINS E EFEITOS, OS 

SEGUINTES ANEXOS 
23.1- Anexo I – Proposta Comercial; 
23.2– Anexo II – Termo de referência 
23.3– Anexo III – Declarações Conjuntas; 
23.4- Anexo IV - Declarações e Declaração de EPP/ME; 
23.5- Anexo V - Minuta de Ata de Registro de Preços; 
23.6– Anexo VI – Declaração de inexistência de fato impeditivo; 
23.7- Anexo VII - Declaração de Inexistência de servidor público. 
 23.8-Anexo VIII –Declaração Art.7 
23.9–Anexo IX –Declaração de Tributos 
23.10– Anexo X Orçamento estimativo 
23.11- Anexo XI Atestado de Visita Tecnica                    

 
 Taboão da Serra, 14 de fevereiro de 2025 

 
 

 
Carlos Pereira da Silva 

                                      Presidente da Câmara Municipal 
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ANEXO I – PROPOSTA COMERCIAL 
(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

 
À Câmara Municipal de Taboão da Serra 
Setor de Licitações 
 
Pregão Eletrônico n° 03/2025 
Processo n°05/2025 
 
OBJETO: Contratação de empresa com especialidade em Saúde Ocupacional e 
Medicina do Trabalho destinada aos servidores efetivos e comissionados da Câmara 
Municipal de Taboão da Serra para prestação de serviços médicos ocupacionais que 
compreendam: emissão de Atestado de Saúde Ocupacional – ASO abrangendo 
admissional, periódico, mudança de função, retorno ao trabalho e demissional; exames 
complementares Laudo Técnico de Condições Ambientais de Trabalho – LTCAT; Laudo 
e Insalubridade e Periculosidade – LTIP; implantação e assistência técnica para o 
desenvolvimento do Programa de Controle Médico de saúde Ocupacional – PCMSO; 
elaboração, implantação, coordenação e assistência técnica para o desenvolvimento e 
emissão do Relatório de Avaliação dos Resultados do Programa de Gerenciamento de 
Riscos – PGR com elaboração de Mapa de Risco e do Perfil Profissiográfico 
Previdenciário -  PPP. Todos os serviços prestados devem atender às exigências para 
envio de dados através do sistema informatizado E-Social e estar em conformidade com 
as Normas Regulamentadoras (NR-7,NR-9, NR-15 e NR-16). 
 
Empresa Proponente:  
Endereço:      Bairro:  
Cidade:      U.F.:  
CEP:      C.N.P.J./M.F.:  
Tel.:                Fax./e-mail: 
  
Apresentamos à Câmara Municipal de Taboão da Serra nossa proposta de preço 
conforme ao que segue: 

.  

 
ITEM 

 
SERVIÇOS 

 
QUANTIDADE 

ESTIMADA 
(MÊS) 

 
QUANTIDADE 

ESTIMADA 
(ANO) 

 
VALOR 

ESTIMADO AO 
ANO 

 
01 

Exame admissional com emissão atestado de 
saúde ocupacional (ASO) assinados por médico do 
trabalho 

 
50 
 

 
600 

 
R$ 

 
02 

Exame periódico (sem necessidade de perícia 
médica) com emissão de atestado de saúde 
ocupacional (ASO) assinado por médico do trabalho 

 
50 

 
600 

 
 

R$ 

 
03 

Exame de retorno ao trabalho com emissão de 
atestado de saúde ocupacional (ASO) assinado por 
médico do trabalho. 

 
50 

 
600 

 
R$ 
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04 

Exame demissional com emissão de atestado de 
saúde ocupacional (ASO) assinado por médico do 
trabalho. 

 
50 

 
600 

 

 
R$ 

 
05 

 Validação de atestados de justificativa de 
ausência ao trabalho. 

 
50 

 
600 

 
R$ 

 
 

06 

Exame periódico  com emissão de atestado de 
saúde ocupacional (ASO) assinado por médico do 
trabalho com a necessidade de  Emissão de 
parecer realizado e assinado por médico do 
trabalho (serviços presenciais de exames médicos 
pericial, denominado de perícia médica) realizados 
na própria clínica contratada, para concessão de 
benefícios de jornada reduzida, Auxílio aos 
Portadores de Doenças e Necessidade Especiais, 
constatação da condição de invalidez, afastamento, 
readaptação de função e / ou atribuições, dentre 
outros.  

 
 
 

30 
 

 
 
 

360 
 

 
 
 

R$ 

07 
 
 

 

 
EXAMES COMPLEMENTARES – Conforme especificidades do cargo, serão 
solicitados exames complementares nas especialidades e quantidades 
estimadas. 

 

7.1 RAIO X DA COLUNA LOMBO SACRA   30 360 R$ 

7.2 ELETROCARDIOG RAMA - ECG 30 360 R$ 

7.3 HEMOGRAMA COM CONTAGEM DE 
PLAQUETAS OU FRAÇÔES (ERITROGRAMA, 
LEUCOGRAMA, PLAQUETAS) 

30 360 R$ 

7.4 RAIO X DA COLUNA DORSAL 30 360 R$ 

7.5 ACUIDADE VISUAL - AVALIAÇÃO 10 120 R$ 

7.6 GLICEMIA 30 360 R$ 

7.7 EEG DE ROTINA 30 360 R$ 

7.8 RAIO X MEMBROS SUPERIORES 30 360 R$ 

7.9 RAIO X MEMBROS INFERIORES 30 360 R$ 

 
 

08 

 
PCMSO - Programa de Controle Médico de Saúde 
Ocupacional (elaboração, implementação, 
gerenciamento, coordenação, inclusive com 
alterações, inclusões, atualizações, relatório anual).  
 

 
 
_ 

 
 
1 
 

 
 

R$ 

 
 

09 

 
PGR - Programa de Gerenciamento de Riscos 
(elaboração, implementação, gerenciamento, 
coordenação, inclusive com alterações, inclusões e 
atualizações) com elaboração de Mapa de Risco e 
do Perfil Profissiográfico Previdenciário -  PPP. 
 

 
 
_ 

 
 
 
1 

 
 
 

R$ 
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10 

 
 
LTCAT - Laudo Técnico das Condições Ambientais 
de Trabalho (elaboração, implementação, 
gerenciamento, coordenação, inclusive com 
alterações, inclusões e atualizações). Incluindo 
Laudo Técnico de Insalubridade e Periculosidade - 
LTIP 
 

 
 
_ 

 
 
1 
 

 
 

R$ 

 
Valor em reais por extenso: 
Validade da proposta: 30 (sessenta) dias. 
Condições de pagamento: conforme edital. 
 
Valor Total em reais por extenso:_________________________________________ 
 
 
 
 

Cidade,        de          de 2025. 
 
 
 
 

____________________________ 
Nome Representante legal: 
 
R.G. 
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ANEXO II TERMO DE REFERÊNCIA 

 
OBJETO: Contratação de empresa com especialidade em Saúde Ocupacional e 
Medicina do Trabalho destinada aos servidores efetivos e comissionados da Câmara 
Municipal de Taboão da Serra para prestação de serviços médicos ocupacionais que 
compreendam: emissão de Atestado de Saúde Ocupacional – ASO abrangendo 
admissional, periódico, mudança de função, retorno ao trabalho e demissional; exames 
complementares Laudo Técnico de Condições Ambientais de Trabalho – LTCAT; Laudo 
e Insalubridade e Periculosidade – LTIP; implantação e assistência técnica para o 
desenvolvimento do Programa de Controle Médico de saúde Ocupacional – PCMSO; 
elaboração, implantação, coordenação e assistência técnica para o desenvolvimento e 
emissão do Relatório de Avaliação dos Resultados do Programa de Gerenciamento de 
Riscos – PGR com elaboração de Mapa de Risco e do Perfil Profissiográfico 
Previdenciário -  PPP. Todos os serviços prestados devem atender às exigências para 
envio de dados através do sistema informatizado E-Social e estar em conformidade com 
as Normas Regulamentadoras (NR-7,NR-9, NR-15 e NR-16). 

Para fins de referência quantitativa, este termo considera a estimativa de 210 
servidores que fazem parte do quadro funcional da Câmara Municipal de Taboão da 
Serra. A contratação será realizada mediante processo licitatório na modalidade Pregão 
Eletrônico seguindo o critério de menor preço global. A execução dos serviços 
contratados ocorrerá de acordo com a necessidade da administração durante um período 
de 12 (doze), respeitando os quantitativos estabelecidos em Ata de Registro de Preço.  

 
 

 
ITEM 

 
SERVIÇOS 

 
QUANTIDADE 

ESTIMADA 
(MÊS) 

 
QUANTIDADE 

ESTIMADA 
(ANO) 

 
01 

Exame admissional com emissão atestado de 
saúde ocupacional (ASO) assinados por médico do 
trabalho 

 
50 
 

 
600 

 
02 

Exame periódico (sem necessidade de perícia 
médica) com emissão de atestado de saúde 
ocupacional (ASO) assinado por médico do trabalho 

 
50 

 
600 

 
03 

Exame de retorno ao trabalho com emissão de 
atestado de saúde ocupacional (ASO) assinado por 
médico do trabalho. 

 
50 

 
600 

 
04 

Exame demissional com emissão de atestado de 
saúde ocupacional (ASO) assinado por médico do 
trabalho. 

 
50 

 
600 

 

 
05 

 Validação de atestados de justificativa de 
ausência ao trabalho. 

 
50 

 
600 
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06 

Exame periódico  com emissão de atestado de 
saúde ocupacional (ASO) assinado por médico do 
trabalho com a necessidade de  Emissão de 
parecer realizado e assinado por médico do 
trabalho (serviços presenciais de exames médicos 
pericial, denominado de perícia médica) realizados 
na própria clínica contratada, para concessão de 
benefícios de jornada reduzida, Auxílio aos 
Portadores de Doenças e Necessidade Especiais, 
constatação da condição de invalidez, afastamento, 
readaptação de função e / ou atribuições, dentre 
outros.  

 
 
 

30 
 

 
 
 

360 
 

07 
 
 

 

EXAMES COMPLEMENTARES – Conforme especificidades do cargo, serão 
solicitados exames complementares nas especialidades e quantidades 
estimadas. 

7.1 RAIO X DA COLUNA LOMBO SACRA   30 360 

7.2 ELETROCARDIOG RAMA - ECG 30 360 

7.3 HEMOGRAMA COM CONTAGEM DE 
PLAQUETAS OU FRAÇÔES (ERITROGRAMA, 
LEUCOGRAMA, PLAQUETAS) 

30 360 

7.4 RAIO X DA COLUNA DORSAL 30 360 

7.5 ACUIDADE VISUAL - AVALIAÇÃO 10 120 

7.6 GLICEMIA 30 360 

7.7 EEG DE ROTINA 30 360 

7.8 RAIO X MEMBROS SUPERIORES 30 360 

7.9 RAIO X MEMBROS INFERIORES 30 360 

 
 

08 

 
PCMSO - Programa de Controle Médico de Saúde 
Ocupacional (elaboração, implementação, 
gerenciamento, coordenação, inclusive com 
alterações, inclusões, atualizações, relatório anual).  
 

 
 

_ 

 
 

1 
 

 
 

09 

 
PGR - Programa de Gerenciamento de Riscos 
(elaboração, implementação, gerenciamento, 
coordenação, inclusive com alterações, inclusões e 
atualizações) com elaboração de Mapa de Risco e 
do Perfil Profissiográfico Previdenciário -  PPP. 
 

 
 

_ 

 
 
 

1 

 
 
 

10 

 
 
LTCAT - Laudo Técnico das Condições Ambientais 
de Trabalho (elaboração, implementação, 
gerenciamento, coordenação, inclusive com 
alterações, inclusões e atualizações). Incluindo 
Laudo Técnico de Insalubridade e Periculosidade - 
LTIP 
 

 
 

_ 

 
 

1 
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Os procedimentos relativos aos exames e à emissão de atestados de saúde 
ocupacional ASO (itens 01 a 07 do Termo de Referência) deverão ser obrigatoriamente 
realizados em consultórios, clínicas e hospitais dispostos em um raio de até 15 km tendo 
como referência o endereço da sede da Câmara Municipal de Taboão da Serra – 
Estrada São Francisco, n°2013, Jardim Helena, Taboão da Serra – SP, CEP: 06765-
000. Todos os exames e validações deverão ser encaminhados ao Departamento de 
Recursos Humanos da Câmara Municipal de Taboão da Serra no prazo de até 1 dia útil 
a partir da data de emissão.    

A contratante poderá solicitar outros relatórios e dados gerenciais em caso de 
necessidade e conveniência da administração. 

 
JUSTIFICATIVA 

 
A contratação em referência objetiva atender aos procedimentos previstos em 

Lei que dizem respeito aos parâmetros e ações pertinentes à SST, ora alinhados ao 
processo de implementação do sistema informatizado E-Social pela administração da 
Câmara Municipal de Taboão da Serra no âmbito das medidas que visam a garantir a 
saúde ocupacional e segurança no trabalho de todos os servidores, efetivos e livre 
nomeados, contemplando a elaboração dos relatórios, laudos, programas e serviços 
médicos ocupacionais. As informações resultantes dos procedimentos relativos aos 
itens listados no termo de referência deverão ser obrigatoriamente geridas via 
plataforma E-Social conforme a Portaria SEPRT/RFB/ME Nº 71, DE 29 DE JUNHO DE 
2021.       

 
DESCRITIVO 

 
1. DO PROGRAMA DE CONTROLE MÉDICO DE SAÚDE OCUPACIONAL – 

PCMSO.  
a) Elaboração, implementação, gerenciamento, coordenação, execução e assistência 
técnica para elaboração do PCMSO, em conformidade com as prescrições normativas 
estabelecidas na NR-7, contendo descrição das ações preventivas, visando a 
elaboração do documento-base do PCMSO; b) Acompanhamento e execução, 
conduzidos por Médico do Trabalho, do desenvolvimento do programa, utilizando o 
documento-base como parâmetro para as ações que deverão ser realizadas 
mensalmente, visando a completa execução do PCMSO; c) Avaliação de riscos com 
relação a danos à saúde dos empregados, com base no PGR, com fornecimento de 
orientações para implantação de medidas de controle e avaliação de sua eficácia após 
implantação. d) Sugestão de treinamento, cursos e palestras relacionadas à saúde dos 
empregados. e) Avaliação e encaminhamento para exames do PCMSO e possíveis 
complementares para emissão dos Atestados de Saúde Ocupacional – ASOs;  f) 
contratada deve se responsabilizar pela emissão das guias de todos os exames 
ocupacionais, incluindo os complementares); g) Acompanhamento e controle do estado 
clínico ocupacional dos empregados; h) Realização de campanhas preventivas de 
caráter educativo sobre temas considerados relevantes e/ou de interesse ocupacional 
a fim de promover a melhoria da saúde dos servidores, contemplando campanha de 
vacinação, de acordo com os perfis dos beneficiados e  tipos de vacina; i) Serão 
realizadas 3 (três) palestras educativas durante o período de vigência da Ata, com carga 
horária mínima de 1 (uma) hora cada uma, na sede da Câmara Municipal de Taboão da 
Serra, versando sobre temas ligados à saúde, sendo uma delas obrigatoriamente 
dedicada a noções básicas de primeiros socorros e as demais definidas e planejadas 
com base nos problemas de saúde  verificados com maior incidência a partir dos 
exames clínicos dos empregados; j)  Execução de exames médicos especiais em 
portadores de subnormalidades, fazendo anamnese, exame clínico e/ou interpretando 
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os resultados de exames complementares, para detectar prováveis danos à saúde em 
decorrência do trabalho que executam e instruir a CONTRATANTE para possíveis 
mudanças de atividades; k) Elaboração e emissão do relatório mensal de 
acompanhamento dos exames realizados ( ASOs); l) Elaboração do Relatório Anual do 
PCMSO em conformidade com os normativos previstos na NR 7, contendo a descrição 
completa das atividades desenvolvidas, durante o período contratual, com elaboração 
de quadro comparativo entre as ações de saúde propostas no planejamento anual e as 
ações efetivamente realizadas no período, além da elaboração. Ressalta-se o previsto 
na Portaria n° 2018, de 23 de dezembro de 2017, que exige que o médico do trabalho 
esteja devidamente registrado no Conselho Federal de Medicina – CRM como tal; m) 
Assistência Técnica em Medicina do Trabalho, nas demandas internas e jurídicas, 
compreendendo a indicação de assistente técnico legalmente habilitado, elaboração de 
quesitos, acompanhamento e manifestação sobre laudos nas demandas em que a 
CONTRATANTE for parte; n) As consultas para realização dos exames clínicos do 
PCMSO deverão ser realizadas em ambientes adequado ao exercício médico, em uma 
sala reservada e com os prontuários médicos dos empregados a serem avaliados; o) O 
atestado médico deve ser entregue pessoalmente pelo empregado, para a 
homologação presencial com o médico do trabalho. Caso o empregado esteja 
impossibilitado, o atestado poderá ser entregue por familiar; p) O PCMSO deverá ser 
entregue, no máximo, até 90 (noventa) dias após a Ordem de Serviço, em arquivo 
eletrônico no formato PDF. Deverá ser entregue, no mínimo, 1 (uma) cópia impressa, 
devidamente assinada, no setor de Recursos Humanos da Câmara Municipal de Taboão 
da Serra.   
 

2. PGR -  PROGRAMA DE GERENCIAMENTO DE RISCOS 
 

O programa deve conter o Planejamento e a Assistência Técnica a ser prestada no 
desenvolvimento da execução das ações preventivas a serem realizadas nos 
estabelecimentos mencionados no item 3 deste Termo de Referência, em observância 
às prescrições normativas discriminados na NR-9, contemplando os seguintes serviços: 
a) Elaboração, Planejamento e Assistência Técnica no desenvolvimento da execução 
do Programa de Prevenção de Riscos Ambientais – PPRA, contendo completa 
descrição das ações preventivas, em observância às prescrições normativas 
discriminadas na NR-9 a serem realizadas nos estabelecimentos mencionados no item 
5; b) Reconhecimento de Riscos Ambientais com vistoria detalhada do ambiente de 
trabalho, com aferições e análises dos agentes de riscos ocupacionais e exposições dos 
empregados; c) Elaboração do registro físico dos riscos existentes e que venham existir 
na CONTRATANTE. d) Realização das medições ambientais através de aparelhos: 
NPS – Nível de Pressão Sonora (dB Ruído), IBGTU – Índice de Bulbo úmido termômetro 
de globo (º Temperatura), Lux – Luminosidade (Luz), NURA – Nível de Umidade Relativa 
no Ar (% Umidade); bombas de gás, etc. e) Assessoria na implantação de medidas de 
controle (estratégia e metodologia de ação) e avaliação de sua eficácia após a 
implantação. f) Sugestão de treinamento, cursos, palestras e melhorias em processos. 
g) Assessoria e consultoria para o desenvolvimento do PPRA. h) Assistência técnica em 
segurança do trabalho, nas demandas internas e jurídicas, bem como na elaboração do 
Perfil Profissiográfico Previdenciário – PPP. i) Elaboração dos laudos periciais sobre 
acidentes do trabalho, doenças profissionais e condições de insalubridade e 
periculosidade, quando necessário. j) Avaliação das condições de trabalho incluindo 
aspectos relacionados ao levantamento, ao transporte e descarga de materiais, ao 
mobiliário, aos equipamentos e às condições ambientais do posto de trabalho, e à 
própria organização do trabalho. k) Assessoramento na elaboração de um Programa de 
Proteção Respiratória, em conformidade com a NR33 da Portaria MTB 3214/78. 4.4. 
CIPA – CO. l) Identificação e orientação para correção das irregularidades ao nível de 
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Engenharia de Segurança, apontadas nos LTCAT`s e inspeções, descrevendo as ações 
preventivas, identificando e apontando os devidos responsáveis pela realização das 
correções. m) Realização de inspeção semestral para avaliar a implantação e execução 
do PCMSO, devendo, se necessário, efetuar a revisão do PPRA. n) Realização de ao 
menos uma palestra educativa sobre segurança do trabalho, com temas a serem 
definidos oportunamente pelas partes contratantes. o) Assessoria Técnica em 
Segurança do Trabalho, atribuição a ser exercida pelo Responsável Técnico pela 
elaboração do PPRA, na orientação e acompanhamento da execução do Programa. p) 
Realização de análises e avaliações relativas a acidente de trabalho, e outras, 
eventualmente requisitadas, e no atendimento a demandas administrativas ou judiciais, 
deverá necessariamente ser emitido Laudo ou Parecer para cada ocorrência, e no caso 
de ser requisitado pela Justiça, o oferecimento de esclarecimentos em juízo. q) Emissão 
ou revisão de Perfil Profissiográfico Previdenciário – PPP. q) Mapa De Riscos (NR 9 E 
NR 5)  - Apoio na elaboração dos Mapas de Riscos, de acordo com os normativos 
previstos nas NR 5 e NR 9 do Ministério do Trabalho, contendo as identificações dos 
locais e dimensão do grau de cada risco; r) Os Mapas de Risco deverão ser elaborados 
a partir do levantamento da situação atual de cada ambiente; c) Reavaliar o Mapa de 
Riscos sempre que houver alteração de layout no ambiente de trabalho; d) O Mapa de 
Riscos tem como objetivos: reunir as informações necessárias para estabelecer o 
diagnóstico da situação de segurança e saúde do trabalhador na empresa e possibilitar, 
durante a sua elaboração, a troca e divulgação de informações entre os trabalhadores, 
bem como estimular sua participação nas atividades de prevenção. e) Os Mapas de 
Risco deverão ser afixados em cada local analisado, de forma claramente visível e de 
fácil acesso para os trabalhadores. f) Os Mapas de Riscos deverão ser entregue, no 
máximo, até 90 (noventa) dias após a Ordem de Serviço - OS em arquivo eletrônico 
(Auto CAD ou similar) em formato PDF. Deverá ser entregue, no mínimo, 1 (uma) cópia 
impressa, devidamente assinada, no setor de Recursos Humanos da Câmara Municipal 
de Taboão da Serra. 

 
LTCAT - LAUDO TÉCNICO DAS CONDIÇÕES AMBIENTAIS DE TRABALHO 

O objetivo da avaliação será pautado na expressão da extensão dos 
trabalhos executados, necessariamente, em laudos distintos, abrangendo a 
caracterização das ocorrências de trabalhos em condições insalubres ou periculosas, 
em conformidade com as NRs 15 e 16 da Portaria MTE 3.214/78 e do Decreto nº 93.214, 
de 14 de outubro de 1986, abrangendo análise dos riscos físicos, químicos, biológicos, 
ergonômicos e de acidentes, bem como as legislações vigentes quando da celebração 
da prestação dos serviços; b) Prevê o controle/aferição da insalubridade e 
periculosidade através do levantamento dos riscos ambientais no local de trabalho e 
deve ser atualizado anualmente ou sempre que houver modificações de métodos e 
processos de trabalho, maquinários, construções e reformas; c)  O LTCAT – Laudo 
Técnico das Condições Ambientais de Trabalho, incluindo o Laudo de Insalubridade e 
o Laudo de Periculosidade, será o documento que avaliará qualitativa e 
quantitativamente os riscos ambientais, bem como estabelecendo o enquadramento das 
atividades em: salubres, insalubres, periculosas e aposentadoria especial; d) A 
contratada deverá possuir equipamento de leitura instantânea: Detector de gases, para 
Monitoramento de gás único (H2S, CO, O2, SO2, NH3, PH3, CI2, ClO2, NO, NO2, HCN, 
ETO ou O3), equipamento este que deverá possuir display LCD para mostrar as 
concentrações de gases em tempo real, resistente água e que demonstre o status da 
bateria, com alarme sonoro/visual. 8.2.3.5 As ações do LTCAT contemplam os 
seguintes serviços: 1 - Descrição por extenso do título do documento e identificação da 
entidade emitente, cujos dados devem ser emitidos separadamente do PPRA e do 
PCMSO, em formulário próprio; 2 - Identificação do estabelecimento indicando CNPJ, 
endereço, nome fantasia, atividade, grau de risco, número de empregados 
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(quantificação de homens e mulheres) e horário de trabalho; 3 - Objetivo da avaliação 
expressando a extensão dos trabalhos executados necessariamente, abrangendo a 
caracterização das ocorrências de trabalhos em condições insalubres ou periculosas, 
em conformidade com as legislações vigentes quando da celebração da prestação dos 
serviços; 4 - Descrição fotográfica e análise detalhada das dependências e instalações 
periciadas, de cada atividade exercida, do ambiente de trabalho, abrangendo a função 
e o quantitativo dos empregados periciados, e das máquinas e equipamentos utilizados 
pela CONTRATANTE; e) Análise qualitativa e quantitativa dos agentes de riscos 
(químicos, físicos, biológicos, ergonômicos e de acidentes), necessariamente 
descrevendo a metodologia de ação e critérios técnicos adotados, identificados nos 
ambientes de trabalho, bem como o tempo de exposição ao risco identificado; f) 
Identificação dos respectivos riscos ocupacionais e seus agentes nocivos; g) Medições 
dos agentes nocivos identificados, com equipamentos adequados e devidamente 
calibrados, bem como análises laboratoriais; h) Análise qualitativa e quantitativa dos 
agentes acima citados, contendo a descrição da metodologia de ação, critérios técnicos 
e a instrumentação utilizada, necessariamente abrangendo para os estabelecimentos 
de armazenamento, a medição de ruídos, calor, concentração de poeiras e dos agentes 
químicos, originados de produtos inseticidas empregados nos tratamentos 
fitossanitários; i) Todos os instrumentos utilizados deverão ser descritos com o mínimo 
(marca, modelo, número de série, calibração); j) Registro fotográfico de toda avaliação 
(foco no ambiente, profissional e colaborador); k) Medida de proteção individual e 
coletiva existentes, contendo identificação dos Equipamentos de Proteção Individual – 
EPIs utilizados mediante consignação do número do Certificado de Aprovação – CA e 
da avaliação do nível de eficácia de proteção, indicando, inclusive se o EPI e o EPC são 
eficazes na proteção aos agentes de risco detectados, concluindo com “sim” ou “não”; 
l) Fundamentação científica e abordagem sobre a legislação pertinente sobre os riscos 
identificados, na apresentação explícita das conclusões sobre os efeitos dos agentes 
classificados como insalubres ou periculosos e os valores dos correspondentes 
adicionais, descrevendo os efeitos da exposição aos agentes de risco e a 
fundamentação legal; m) Proposição de Medidas de Controle para o ambiente avaliado, 
estipulando prazos para adoção do controle dos riscos, bem como acompanhamento 
sistemático da eficácia das medidas. n) Qualificação da Insalubridade e/ou 
Periculosidade (se houver), respectivo percentual de pagamento e enquadramento com 
relação à aposentadoria especial (INSS); o) Bibliografia consultada, adotando o padrão 
estabelecido pela Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT; p) Nome e 
identificação profissional do responsável pela elaboração do laudo, informando NIT, 
PIS/PASEP, o número de registro no respectivo conselho e a Anotação de 
Responsabilidade Técnica – ART do serviço prestado. q) A fase de avaliação 
quantitativa compreende a medição do risco, guardando atenção especial à essência 
do risco e ao tempo de exposição. Esta etapa ou fase pericial só é possível realizar 
quando o técnico tem convicção firmada de que os tempos de exposição, se somados, 
configuram uma situação intermitente ou contínua. Segundo a Portaria n° 3.311, a 
concessão do adicional não possui respaldo legal quando as atividades são 
desenvolvidas de forma eventual, resguardando os limites de tolerância estipulados 
para o risco grave e iminente; r) Nas planilhas das avaliações ambientais, não relacionar 
as informações de 02 (dois) ou mais ambientes na mesma página. Cada planilha deverá 
ser impressa de forma que se possa separar as folhas por ambiente periciado; 8.2.3.8 
No LTCAT deve constar nas conclusões de cada local avaliado, a relação dos EPIs e 
EPCs necessários a eliminação ou neutralização dos riscos ambientais identificados 
para os PPRAs e os LTCATs (laudos de insalubridade e periculosidade); 8.2.2.9 Caso 
o empregado não esteja exposto excedente ao Limite de Tolerância, ou que o EPI se 
fizer eficiente, é obrigatório constar como observação nas planilhas de avaliação 
quantitativas e qualitativas. “A utilização de EPI adequado para proteção do empregado 
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que está exposto ao risco, elimina o pagamento do adicional de insalubridade, conforme 
artigo 191 da CLT e o item 15.4 da Norma Regulamentadora n° 15 do Ministério do 
Trabalho e Emprego”. 8.2.2.10 Se a atividade for considerada insalubre, deverá indicar 
o grau do adicional; 8.2.2.11 Informar se a atividade gera aposentadoria especial 
conforme legislação do INSS; 8.2.2.12 O item de avaliação do LTCAT deve observar, 
também, os seguintes procedimentos: a) A capa, o perfil da unidade, o 
dimensionamento atual do SESMT (citando os nomes, cargos, matrículas e número do 
registro dos profissionais) e os nomes e atribuições dos membros CIPA se houver, os 
formulários de avaliação, controle e monitoramento dos riscos, planilhas das avaliações 
quantitativa e qualitativa e o plano anual deverão ser padronizadas; b) O engenheiro 
contratado deverá utilizar o cronograma de ação do plano anual do PPRA para sugerir 
melhorias nos processos/ambientes periciados; c) Realizar e acompanhar Dosimetria 
de ruído de jornada inteira, nos ambientes ou atividades em que a avaliação qualitativa 
identificar a existência deste risco, sendo obrigatório à apresentação dos histogramas 
ou tabela que possibilite a identificação das frequências avaliadas. Os demais 
ambientes que não apresentarem este risco deve-se medir o ruído com decibelímetro; 
d) Medir poeiras total e respirável, nas unidades armazenadoras, caso este risco seja 
identificado no ambiente; e) Medir temperatura ambiente em todos os locais avaliados, 
e medir o IBUTG apenas nos setores que apresentarem este risco, ainda, observar a 
estabilização do instrumento de medição (termômetro); f) Medir umidade relativa do ar 
em todos os ambientes; g) As avaliações ambientais deverão ser realizadas 
separadamente por ambiente periciado, sendo as informações coletadas próximo ao 
empregado que está exposto ao maior risco dentro do ambiente; i) Todas as substâncias 
utilizadas nos locais periciados deverão ser relacionadas em campo específico das 
planilhas de avaliação; j) As avaliações dos riscos ambientais (químicos, físicos e 
biológicos) deverão ser quantificadas com os setores e unidades em funcionamento; k) 
As avaliações dos riscos ambientais (químicos, físicos e biológicos) deverão priorizar as 
análises quantitativas para agentes de maior risco no ambiente de trabalho e que 
possuam limites de tolerância estabelecido nas NRs. Entretanto, quando não for 
possível quantificar os agentes de risco, deve-se justificar a inviabilidade e qualificá-lo, 
caracterizando a atividade de forma a atender exatamente o texto descrito nas NRs; l) 
Na impossibilidade de se avaliar quantitativamente os riscos ambientais (químicos, 
físicos e biológicos) nos locais em funcionamento, deve-se qualificar os agentes, 
descrevendo obrigatoriamente a periodicidade de manuseio e o tempo de exposição. 
m) Especificações relativas às avaliações quantitativas: 1- medição de ruído em toda a 
jornada poderá ser de modo individual para cada trabalhador ou considerando grupos 
homogêneos de risco, devendo ser explicitada qual das alternativas foi considerada na 
medição. 2 - As exposições ao calor devem ser avaliadas em conformidade com Anexo 
3 da NR 15 da Portaria MTE nº 3.214/78, ressaltados os aspectos a seguir:  Medições 
efetuadas no local de permanência do trabalhador, à altura da região mais atingida. Não 
sendo possível defini-la, utilizar a região toráxica; Expressa classificação da atividade 
em “leve”, “moderada” ou “pesada”, conforme quadros integrantes do referido Anexo e 
o regime de trabalho se contínuo ou intermitente; 3 - As exposições a produtos químicos 
devem ser avaliadas de conformidade com os Anexos 11 e 13 da NR 15, abrangendo 
todas as substâncias empregadas nas rotinas operacionais, salientados ainda os 
aspectos a seguir:  Em avaliações qualitativas do emprego de produtos químicos, os 
resultados da análise devem contemplar as fontes de contaminação, as matérias primas 
manipuladas na rotina de operação e dados dos boletins ou fichas técnicas de 
identificação química dos produtos; as avaliações quantitativas procedidas através de 
análises de amostragem direta e leitura instantânea, devem ser realizadas, pelo menos, 
dez amostragens intervaladas de no mínimo 20 (vinte) minutos, coletadas na zona 
respiratória do trabalhador, sendo que os dados das amostragens devem incorporarem-
se aos resultados da análise em tabelas com a respectiva média das concentrações e 
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o tempo de exposição despendido em todas as fases de exposição ao agente químico 
analisado durante a jornada de trabalho. Necessariamente, os dados sobre a 
metodologia e o tipo de instrumental utilizado também devem constar dos registros da 
análise;  As aferições atinentes a atividades com várias fases do trabalho, tais como os 
serviços de tratamento fitossanitário, devem abranger medições da concentração do 
agente químico em todas as etapas de operação (preparação, expurgo, cura, abertura 
da lona e guarda dos equipamentos); Nas amostragens contínuas e de leitura indireta 
os registros dos exames laboratoriais devem compor os resultados da análise; As 
avaliações quantitativas que apresentarem resultados 100% acima do limite de 
tolerância deverão ser refeitas com acompanhamento do técnico responsável pelo 
laudo, durante o tempo de duração da medição, sendo escolhido outro empregado para 
servir de apoio ao monitoramento.  Verificar o tempo de exposição diário dos 
empregados aos riscos, bem como a quantidade de produto manuseado. Utilizar o 
cronograma do plano de ação anual do PPRA para propor a neutralização ou eliminação 
dos riscos avaliados. n) Realizar as avaliações ambientais separadamente por unidade 
e por ambiente periciado, sendo as informações coletadas próximo ao empregado que 
está exposto ao maior risco dentro do ambiente. o) Relacionar no cabeçalho da planilha 
todas as substâncias manuseadas no ambiente periciado. A planilha CONCLUSÃO: 
CARACTERIZAÇÃO (Insalubridade e Periculosidade) deverá ser preenchida por cargo, 
o que em alguns casos, mais de uma conclusão para o local avaliado.  Cada local ou 
complexo avaliado terá sua conclusão independente dos demais, sendo elaborada 
também para cada cargo, registrando suas especificidades e características. O LTCAT 
(cada Laudo separado) deverá ser entregue, no máximo, até 90 (noventa) dias após a 
Ordem de Serviço - OS em arquivo no formato PDF. Deverá ser entregue, no mínimo, 
1 (uma) cópia impressa, devidamente assinada, no setor de Recursos Humanos da 
Câmara Municipal de Taboão da Serra. 

 
 
 
 
 

 
ALINE NUNES GASPEROTTO VIANA 

COORDENADOR DE GESTÃO DE PESSOAS 
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ANEXO III 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS 
DE HABILITAÇÃO 

 
DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 
 A empresa ________________________________, inscrita no CNPJ sob o n.º 
_____________________________, sediada _____________________________, 
DECLARA, sob as penas da Lei que atende às exigências do edital quanto à habilitação 
para os fins previstos no PREGÃO ELETRÔNICO N.º 03/2025, bem como:  
 
I- Está em situação regular perante a Fazenda Nacional, a Seguridade Social - INSS e 
o Fundo de Garantia de Tempo de Serviço – FGTS, bem como, atende às exigências 
do Contrato quanto à habilitação jurídica para os fins do PREGÃO ELETRÔNICO 
N.º03/2025. 

 
II - Que não está impedida de participar de licitações ou contratar com esta 
Administração Pública Municipal, Direta ou Indireta e que não é declarada inidônea pelo 
Poder Público, de quaisquer esferas da Federação. Não se encontra, nos termos da 
legislação em vigor ou do Pregão, sujeito a qualquer outro fato ou circunstância que 
possa impedir a sua regular participação na presente licitação, ou a eventual 
contratação que deste procedimento possa decorrer. 
 
III – Estou ciente de que, se a empresa torna-se vencedora do presente certame, em 
casos de inexecução parcial ou total das obrigações assumidas neste PREGÃO 
ELETRÔNICO N.º 03/2025, ensejará na rescisão dos termos acordados, com a 
possibilidade da Administração, garantida a ampla defesa e o contraditório, aplicar as 
sanções administrativas cabíveis.  

 
 
 

Local e data, 
 
 
 
 

____________________________________ 
(assinatura do representante legal da empresa) 
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ANEXO IV 
 

(Papel timbrado da empresa) 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE 
TRIBUTAÇÃO DE MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE (NA 

HIPÓTESE DE O LICITANTE SER UMA ME, EPP) 
 
 
 
A empresa __________, inscrita no CNPJ nº __________, por intermédio de seu 
representante legal o(a) Sr(a). __________, DECLARA, sob as penas da Lei, que 
cumpre os requisitos legais para a qualificação como Microempresa (ME) ou Empresa 
de Pequeno Porte (EPP), estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido 
nos Arts. 42 a 49 da Lei Federal Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, 
alterada pela Lei Federal Complementar nº 147 de 07 de agosto de 2014, e que não 
celebrou contratos com administração Pública cujos valores somados extrapolam a 
receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno 
porte, em concordância com o Art. 4º, § 2º, da Lei Federal nº 14.133/2021. Por ser 
expressão da verdade, assino a presente declaração. 
 
 
 
 

(local e data) 
 
 
 
 

_____________________________________________ 
(nome e número da carteira de identidade do declarante) 
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 ANEXO V 

MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021  
  

MODALIDADE: PREGÃO ELETÔNICO - Nº ________/2025 
Processo Administrativo nº ________/2025 

 
         Pelo presente instrumento, da CÂMARA MUNICIPAL DE TABOÃO DA SERRA, 
com sede à Estrada São Francisco n.º 2013, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 
60.547.841/0001-45, doravante denominada CONTRATANTE, representado neste ato 
por seu Presidente, Carlos Pereira da Silva, e de outro lado a empresa ........................, 
inscrita no CNPJ sob o n.º ........................ e Inscrição Estadual n.º .........................., 
com sede na Rua .................., na cidade de .............................., estado de ..........., 
CEP: ................, fone: (.....) ................., neste ato representada por seu 
..........................., o Sr. ......................., ao final assinado, doravante denominada 
EMPRESA DETENTORA DA ATA, tendo em vista a homologação do resultado do 
PREGÃO ELETRÔNICO N.º ___/2025 pelo Presidente da Câmara Municipal de 
Taboão da Serra, pelo tipo de Licitação de MENOR PREÇO GLOBAL regida pela Lei 
Federal n.º 14.133/2021, Decreto Federal n.º 11.462/2023, e de forma suplementar por 
legislação pertinente à matéria, com base na proposta da EMPRESA DETENTORA 
DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO, e no edital do processo supramencionado, aos 
quais ficam estritamente vinculados, têm entre si justa e acordada a celebração da 
presente ATA DE REGISTRO DE PREÇO PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS 
mediante as seguintes cláusulas e condições:  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO, LOCAIS, CONDIÇÕES E PRAZO DE 
ENTREGA: 
1.1. O objeto do presente Ata é a Contratação de empresa com especialidade em 
Saúde Ocupacional e Medicina do Trabalho destinada aos servidores efetivos e 
comissionados da Câmara Municipal de Taboão da Serra para prestação de serviços 
médicos ocupacionais que compreendam: emissão de Atestado de Saúde 
Ocupacional – ASO abrangendo admissional, periódico, mudança de função, retorno 
ao trabalho e demissional; exames complementares Laudo Técnico de Condições 
Ambientais de Trabalho – LTCAT; Laudo e Insalubridade e Periculosidade – LTIP; 
implantação e assistência técnica para o desenvolvimento do Programa de Controle 
Médico de saúde Ocupacional – PCMSO; elaboração, implantação, coordenação e 
assistência técnica para o desenvolvimento e emissão do Relatório de Avaliação dos 
Resultados do Programa de Gerenciamento de Riscos – PGR com elaboração de 
Mapa de Risco e do Perfil Profissiográfico Previdenciário -  PPP. Todos os serviços 
prestados devem atender às exigências para envio de dados através do sistema 
informatizado E-Social e estar em conformidade com as Normas Regulamentadoras 
(NR-7,NR-9, NR-15 e NR-16)., a serem fornecidos à Câmara Municipal de Taboão da 
Serra/SP, observadas as especificações contidas no ANEXO II 
 
 1.2. LOCAIS DE ENTREGA: 
- Setor de Recursos Humanos da Câmara Municipal de Taboão da Serra: Estrada São 
Francisco, 2013, Jd. Wanda – Taboão da Serra – SP. 
1.2.1. CONDIÇÕES DE ENTREGA: As entregas deverão ser realizadas de acordo 
com planejamento do setor de RH, nos horários e datas estipulas no prazo constante 
no Edital. 
1.3. PRAZO DE ENTREGA: As entregas serão feitas conforme a necessidade da 
Câmara Municipal de Taboão da Serra, obedecendo todas as exigências da ata, 
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oriundo desse processo. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA: 
2.1. O prazo de vigência da ATA DE REGISTRO DE PREÇO PARA CONTRATAÇÃO 
DE SERVIÇOS de preços será de 01 (um) ano e poderá ser prorrogado, por igual 
período, desde que comprovado o preço vantajoso. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES FINANCEIRAS E DA FORMA DE 
PAGAMENTO: 
3.1. O pagamento da despesa só será efetuado quando ordenado após sua regular 
liquidação em até 05 (cinco) dias após a entrega do objeto, mediante a emissão da 
nota fiscal/fatura, devidamente entregue e lançada junto a Divisão de Contabilidade e 
atestada pelo setor Licitações da C.M.T.S. 
3.1.1. Em hipótese alguma será efetuado pagamento antecipado. 
3.1.2.  A simples emissão de nota fiscal/fatura não torna exigível o pagamento, sendo 
necessário o prévio empenho e sua regular liquidação.  
3.1.3. A liquidação da despesa será efetuada pela Divisão de Contabilidade 
estritamente nos termos apresentados seguindo rigorosamente o prazo de pagamento 
pactuado, indicando a data de vencimento da NOTA DE LIQUIDAÇÃO. 
3.2. Nenhum pagamento será efetuado à EMPRESA enquanto pendente de liquidação 
qualquer obrigação, inclusive financeira, que lhe for imposta em virtude de penalidade 
ou inadimplência, sem que isso gere direito a reajustamento de preços, correção 
monetária ou compensação financeira, indenização, etc. de acordo com o artigo 356 
da Lei Complementar n.º 50/1997. 
3.3. Ocorrendo atraso na liberação do pagamento, por culpa exclusiva da CÂMARA 
MUNICIPAL DE TABOÃO DA SERRA será aplicada as seguintes regras: 
a) – Cabe à Câmara: 
b) – Orientar aos funcionários responsáveis pelo recebimento dos produtos licitados, 
de que não será permitida a entrega dos mesmos sem que a Administração emita 
previamente a respectiva autorização, ou seja, o Pedido e o Empenho. 
c) – Informar e requerer de imediato ao fornecedor a substituição do produto entregue 
em desacordo com o Edital. 
d) comunicar/notificar a CONTRATADA sobre a irregularidade; 
e) Elaborar relatório pormenorizado sobre a ocorrência e das providências efetuadas 
para o saneamento; 
f) Juntar os documentos comprobatórios das providências tomadas (ofício, email, etc). 
3.4. O pagamento será feito mediante depósito na conta bancária ou por chave pix, 
fornecida pela EMPRESA, conforme informação do n.º da agência, banco e conta 
corrente na referida Nota Fiscal. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DA ATA: 
4.1. Correrão por conta exclusiva da EMPRESA VENCEDORA DA ATA, as obrigações 
e encargos de natureza trabalhista, previdenciária e fiscal que resultarem da prática 
dos serviços relativos a esta ATA DE REGISTRO DE PREÇO e durante a sua vigência. 
4.2. Atender às solicitações da Câmara Municipal de Taboão da Serra a partir da data 
de assinatura desta ATA DE REGISTRO DE PREÇO, efetuando a entrega, por sua 
conta e risco, dos materiais solicitados, nos locais indicados anteriormente. 
4.3. Fica obrigada a manter, durante toda a execução da presente ATA DE REGISTRO 
DE PREÇO, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital de Licitação. 
4.4. Arcar com eventuais prejuízos causados a CÂMARA MUNICIPAL DE TABOÃO 
DA SERRA e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidade cometida na 
execução da ATA DE REGISTRO DE PREÇO. 
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CLÁUSULA QUINTA - DA RESCISÃO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS: 
5.1. A rescisão das obrigações decorrentes da ATA DE REGISTRO DE PREÇO, se 
processará de acordo com o que estabelecem os artigos 137, 138 e 139 da Lei Federal 
n.º 14.133/2021, em especial quando constatado: 
5.1.1. Persistência de infrações após a aplicação da multa prevista na Lei Federal n.º 
14.133/2021. 
5.1.2. Manifesta impossibilidade por parte da EMPRESA DETENTORA DA ATA, de  
cumprir as obrigações assumidas pela ocorrência de caso fortuito ou força maior, 
devidamente comprovado. 
5.1.3. Interesse público, devidamente motivado e justificado pela CÂMARA 
MUNICIPAL DE TABOÃO DA SERRA. 
5.1.4. Demais hipóteses previstas no art. 137 da Lei Federal n.º 14.133/2021. 
5.1.5. Inobservância da boa técnica na execução dos fornecimentos. 
5.1.6. No caso de a EMPRESA DETENTORA DA ATA encontrar-se em situação de 
recuperação judicial, a convalidação em falência ensejará a imediata rescisão desta 
ATA, sem prejuízo da aplicação das demais cominações legais. 
5.1.7. No caso de a EMPRESA DETENTORA DA ATA encontrar-se em situação de 
recuperação extrajudicial, o descumprimento do plano de recuperação ensejará a 
imediata rescisão desta ATA, sem prejuízo da aplicação das demais cominações 
legais. 
5.2. Sempre que ficar constatado que a EMPRESA DETENTORA DA ATA perdeu 
quaisquer das condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
5.2.1. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da EMPRESA 
DETENTORA DA ATA, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do 
Estado, por duas vezes consecutivas, considerando-se cancelada A ATA a partir do 
escoamento “in albis” do prazo concedido por meio da última publicação. 
5.3. Pela EMPRESA DETENTORA DA ATA quando: 
5.3.1. Mediante solicitação por escrito comprovar encontrar-se impossibilitada de 
cumprir as exigências da Ata. 
5.3.2. A solicitação da EMPRESA DETENTORA DA ATA para cancelamento DA ATA 
deverá ser formulada com antecedência mínima de 90 (NOVENTA) DIAS, ficando 
facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas no presente 
instrumento. 
5.4. Em caso de rescisão administrativa conforme previsto no artigo 137 da Lei Federal 
n.º 14.133/2021, ficam desde já reconhecidos os direitos da Administração. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DO VALOR ESTIMADO DA ATA PARA FINS LEGAIS: 
6.1. Os preços registrados nesta ATA DE REGISTRO DE PREÇO os constantes da 
lista de preços da proposta da EMPRESA DETENTORA DA ATA, devera apresentar 
em Tabela,  indicando o Lote e seus itens com valores unitários e totais,perfazendo 
um total de R$........ (.............). 
6.2. Correrão por conta da DETENTORA DA ATA todas as despesas de embalagem, 
seguros, transporte, tributos, demais encargos decorrentes da entrega e da própria 
aquisição dos produtos. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DOS REAJUSTES FINANCEIROS: 
7.1. Não haverá reajuste de preços, em razão do limite de 12 (doze) meses de vigência 
da ATA DE REGISTRO DE PREÇO PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS, 
conforme vedação do art. 2°, § 1°, da Lei 10.192/2001. 
7.2. A CÂMARA MUNICIPAL DE TABOÃO DA SERRA poderá a qualquer tempo rever, 
reduzindo os preços registrados, de conformidade com pesquisa de mercado, para 
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atendimento do disposto no inciso VI do artigo 82 da Lei Federal n.º 14.133/2021 ou 
quando alterações conjunturais provocarem a redução dos preços praticados no 
mercado atacadista. 
7.3. Fica, em qualquer hipótese, ressalvada a possibilidade de alteração das condições 
pactuadas em face de superveniência de leis e/ou normas federais ou municipais 
disciplinando a matéria. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DAS RETIFICAÇÕES OU RATIFICAÇÕES: 
8.1. Toda e qualquer alteração ou modificações nas condições estabelecidas na 
presente ATA DE REGISTRO DE PREÇO PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS 
será feita através de termos aditivos. 
 
CLÁUSULA NONA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
9.1. Em casos de inexecução parcial ou total das obrigações fixadas nesta ATA DE 
REGISTRO DE PREÇO PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS, em relação ao objeto 
desta licitação, a Administração poderá garantida a ampla defesa e o contraditório, 
aplicar as seguintes sanções: 
9.1.1. Advertência, nos moldes do inciso I do artigo 156 da Lei Federal n.º 14.133/2021. 
9.1.2. Multa de até 10% (dez por cento), calculada sobre o valor estimado da ATA DE 
REGISTRO DE PREÇO, no caso da licitante vencedora não cumprir rigorosamente as 
exigências da mesma ou recusar-se a receber a Nota de Empenho ou atrasar na 
assinatura da referida ATA salvo se decorrente de motivo de força maior definido em 
Lei, e reconhecido pela autoridade competente. 
9.1.2.1. A multa a que alude o item anterior não impede que a Administração rescinda 
unilateralmente a ATA e aplique outras sanções previstas na Lei Federal n.º 
14.133/2021. 
9.1.3. Declaração de impedimento para licitar ou contratar com a Câmara Municipal de 
Taboão da Serra, pelo prazo máximo de 03 (três) anos, nos termos do § 4º do artigo 
156 da Lei 14.133/2021, sem prejuízo das multas previstas em Edital e na ATA DE 
REGISTRO DE PREÇO PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS e das demais 
cominações legais. 
9.2. A sanção de advertência de que trata o item 9.1.1 poderá ser aplicada nos 
seguintes casos: 
I - descumprimento das determinações necessárias à regularização das faltas ou 
defeitos observados na prestação dos serviços. 
II - outras ocorrências que possam acarretar transtornos no desenvolvimento dos 
serviços da Câmara Municipal de Taboão da Serra, desde que não caiba a aplicação 
de sanção mais grave. 
9.3. As penalidades poderão ser aplicadas concomitantemente, conforme o § 7° do 
artigo 156 da Lei Federal n.º 14.133/2021, bem como serão aplicadas sem prejuízo 
das demais sanções de natureza administrativa, civil e criminal. 
9.4. As multas pecuniárias deverão ser colocadas à disposição da CÂMARA 
MUNICIPAL DE TABOÃO DA SERRA, no prazo de 10 (dez) dias consecutivos 
contados da data de ciência, por parte da empresa DETENTORA DA ATA, sob pena 
de inscrição como dívida ativa e execução judicial e será corrigida monetariamente. 
9.5. A critério da Administração e, em sendo possível, o valor devido a título de multa 
será descontado da importância a receber pela EMPRESA DETENTORA DA ATA. 
Não havendo pagamento pela empresa, o valor será inscrito como dívida ativa, 
sujeitando-se ao processo executivo. 
9.6. As sanções são independentes. A aplicação de uma não exclui a das outras. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 
10.1. A existência de preços registrados não obriga a CÂMARA MUNICIPAL DE 
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TABOÃO DA SERRA a firmar as contratações que deles poderão advir, ficando 
facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação relativa à licitação, 
sendo assegurada ao beneficiário do Registro, preferência em igualdade de condições. 
10.2. A CÂMARA MUNICIPAL D TABOÃO DA SERRA poderá, a qualquer tempo, 
cancelar a ATA, no interesse público, sem que caiba direito a indenização de qualquer 
espécie, em especial quando os preços se apresentarem superiores aos praticados no 
mercado, ou pela EMPRESA  
DETENTORA DA ATA, quando mediante solicitação por escrito, comprovar estar 
impossibilitado de cumprir as exigências do presente instrumento, observadas as 
disposições legais pertinentes. 
10.3. Qualquer solicitação da EMPRESA DETENTORA DA ATA deverá ser 
protocolizada através do setor de Protocolo e Correspondências CÂMARA 
MUNICIPAL DE TABOÃO DA SERRA, sito na Estreada São Francisco, 2013, Jd. 
Wanda – Taboão da Serra /SP. 
10.4. O compromisso de fornecimento só estará caracterizado mediante o 
recebimento, pela empresa, da autorização de fornecimento e após a devida 
assinatura da ata. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO: 
11.1. Nos casos de dúvidas a respeito desta da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS e 
para dirimi-las, fica escolhido de comum acordo entre as partes, o FORO da Comarca 
de Taboão da Serra, excluindo-se qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 
 
 
 
 

Taboão da Serra ......... de ................................ de 2025. 
 
 
 
 
 
 
 

CARLOS PEREIRA DA SILVA 
- PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE TABOÃO DA SERRA 

 
 
 

............................................ 
- EMPRESA DETENTORA DA ATA 
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TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 
 

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE TABOÃO DA SERRA 
EMPRESA DETENTORA DA ATA :____________________________ 
ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº: __/2025 
 

OBJETO: Contratação de empresa com especialidade em Saúde Ocupacional e 
Medicina do Trabalho destinada aos servidores efetivos e comissionados da Câmara 
Municipal de Taboão da Serra para prestação de serviços médicos ocupacionais que 
compreendam: emissão de Atestado de Saúde Ocupacional – ASO abrangendo 
admissional, periódico, mudança de função, retorno ao trabalho e demissional; exames 
complementares Laudo Técnico de Condições Ambientais de Trabalho – LTCAT; Laudo 
e Insalubridade e Periculosidade – LTIP; implantação e assistência técnica para o 
desenvolvimento do Programa de Controle Médico de saúde Ocupacional – PCMSO; 
elaboração, implantação, coordenação e assistência técnica para o desenvolvimento e 
emissão do Relatório de Avaliação dos Resultados do Programa de Gerenciamento de 
Riscos – PGR com elaboração de Mapa de Risco e do Perfil Profissiográfico 
Previdenciário -  PPP. Todos os serviços prestados devem atender às exigências para 
envio de dados através do sistema informatizado E-Social e estar em conformidade com 
as Normas Regulamentadoras (NR-7,NR-9, NR-15 e NR-16), conforme especificações 
e quantidades estabelecidas no anexo descritivo;  

 
Pelo presente TERMO, nos, abaixo identificados: 
1. Estamos CIENTES deque: 
a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua 
execução contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas 
do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das 
manifestações de interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento 
no Sistema de Processo Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução 
nº 01/2011 do TCESP; 
c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que 
vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário 
Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do 
Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, 
de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos 
processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 
d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e interessados estão 
cadastradas no módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – Cad TCESP”, 
nos termos previstos no Artigo 2º das Instruções nº01/2020, conforme 
“Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa(s); 
e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre 
atualizados. 
2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente 
publicação; 
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, 
exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

 
 

LOCAL e DATA: _________________________________________ 
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AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 
Nome:________________________________________________________ 
Cargo:________________________________________________________ 
CPF:_________________________________________________________ 
 
RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME E ORDENADOR DE 
DESPESAS DA CONTRATANTE: 
Nome:__________________________________________________________ 
Cargo:__________________________________________________________ 
CPF:___________________________________________________________ 
Assinatura:______________________________________________________ 
 
RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 

  Pelo contratante:________________________________________________ 
  Nome:________________________________________________________ 
  Cargo:________________________________________________________ 
  CPF:_________________________________________________________ 
  Assinatura:____________________________________________________ 

 
Nome:_______________________________________________________ 
Cargo:_______________________________________________________ 
CPF:_________________________________________________________ 
Assinatura:____________________________________________________ 
 
Pela contratada: 
Nome:___________________________________________________________ 
Cargo:___________________________________________________________ 
CPF:____________________________________________________________ 
Assinatura:________________________________________________________ 
 
GESTOR(ES) DO CONTRATO: 
Nome:_____________________________________________________________ 
Cargo:_____________________________________________________________ 
CPF:______________________________________________________________ 
Assinatura: ________________________________________________________ 
 
DEMAIS RESPONSÁVEIS (*): 
Tipo de ato sob sua responsabilidade: _________________________________ 
Nome:___________________________________________________________  
Cargo:___________________________________________________________ 
CPF:_____________________________________________________________ 
Assinatura:________________________________________________________ 
 
(*) - O Termo de Ciência e Notificação e/ou Cadastro do(s) Responsável(is) deve 
identificar as pessoas físicas que tenham concorrido para a prática do ato jurídico, na 
condição de ordenador da despesa; de partes contratantes; de responsáveis por ações 
de acompanhamento, monitoramento e avaliação; de responsáveis por processos 
licitatórios; de responsáveis por prestações de contas; de responsáveis com 
atribuições previstas em atos legais ou administrativos e de interessados relacionados 
a processos de competência deste Tribunal. Na hipótese de prestações de contas, 
caso o signatário do parecer conclusivo seja distinto daqueles já arrolados como 
subscritores do Termo de Ciência e Notificação, será ele objeto de notificação 
específica. (inciso acrescido pela Resolução nº 11/2021).  
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D E C L A R A Ç Ã O 

 
 

DADOS PARA ELABORAÇÃO DE EVENTUAL CONTRATO 
 

 
 
DADOS DA EMPRESA 
Razão Social: 
Nome Fantasia: 
Ramo de atividade: 
Endereço: 
Bairro: 
Cidade/Estado: Cep: 
Telefone: ( )  
Email institucional: 
Site: 
Contato: Cargo: 
Celular: ( ) 
 
 
DO RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DO CONTRATO 
Nome: 
Cargo na empresa: 
Nacionalidade: 
Estado civil: 
Residência: 
RG/órgão expedidor: 
CPF: 
E-mail pessoal 
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ANEXO VI 
 

(Papel timbrado da empresa) 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE: 
INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE 

ATENDIMENTO ARTIGO 63, § 1º, DA LEI FEDERAL N.°14.133/2021 
CUMPRIMENTO ARTIGO 63, INCISO IV, DA LEI FEDERAL N.º 14.133/2021 

 
REF.:PREGÃO ELETRÔNICO N.º 03/2025 
 
A empresa .................................................., inscrita no CNPJ nº 
............................................., sediada na rua ....................................., nº .........., bairro 
............, cidade ......................., estado ..........................., CEP: ..........................., neste 
ato representada por ....................................................., portador do RG 
......................................., inscrito no CPF nº ......................................., residente e 
domiciliado na rua ....................................., nº .........., bairro ............, cidade 
......................., estado ................, CEP: ..........................., DECLARA, sob as 
penalidades da lei, que: 

 
- inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 
de declarar ocorrências posteriores; 
- sob pena de desclassificação, de que suas propostas econômicas compreendem a 
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 
entrega das propostas. 
- cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91; 
- Que apresentará a qualquer tempo documentos necessários à instrução do processo 
licitatório, decorrente de diligência que o Pregoeiro entender necessária. 
- Que não está suspensa temporariamente para licitar e impedida de contratar com este 
Município de Taboão da Serra. 
-Que não está impedida de licitar e contratar nos termos do artigo 10 da Lei na 9.605/98; 
- No caso de impropriedades, o contratado será notificado imediatamente para corrigi-
las. 
-Que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 
como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 
de ajustamento de condutas vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório. 
 

 
 
 

Local e data, 
____________________________________ 

(assinatura do representante legal da empresa) 
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ANEXO VII 

 
(Papel timbrado da empresa) 

 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DE SERVIDOR PÚBLICO NO 
QUADRO 

SOCIAL OU PROFISSIONAL DA LICITANTE 
 
 

Declaração Servidor 
 
 

(Nome da Empresa)______________________________, inscrita no CNPJ sob o nº. 
_________________, sediada no(a) _______________________________________, 
declara, sob as penas da Lei, para os fins requeridos no inciso III, do artigo 7º da Lei 
n.º14.133/2021, que não sejam cônjuge ou companheiro de licitantes ou contratados 
habituais da Administração nem tenham com eles vínculo de parentesco, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau, ou de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista e civil. 

 
 
 
 
 
 
 
 

Local e data, 
____________________________________ 

(assinatura do representante legal da empresa) 
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ANEXO VIII 
(Papel timbrado da empresa) 

 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO 
XXXIII 

DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 
 

REF.:PREGÃO ELETRÔNICO N.º 03/2025 
 
 

A empresa ............................................................., inscrita no CNPJ sob o 
n.º................................................, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) 
................................., portador(a) da Carteira de Identidade nº........................ e do CPF 
nº............................, DECLARA, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 
 
 
 Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 
SIM ( ) OU NÃO ( ). 
 
 
 

Local e data, 
 
 
 
 
 

____________________________________ 
 

(assinatura do representante legal da empresa) 
(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 
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ANEXO IX 

 
ANEXO XI - DECLARAÇÃO A SER APRESENTADA PELAS PESSOAS JURÍDICAS 
OPTANTES PELO REGIME ESPECIAL UNIFICADO DE ARRECADAÇÃO DE 
TRIBUTOS E CONTRIBUIÇÕES DEVIDOS PELAS MICROEMPRESAS E 
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (SIMPLES NACIONAL), DE QUE TRATA O ART. 
12 DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006, EM RELAÇÃO 
ÀS SUAS RECEITAS PRÓPRIAS;  
 
Ilmo. Sr. 
(pessoa jurídica pagadora) 
(Nome da empresa), com sede (endereço completo), inscrita no CNPJ sob o nº..... 
DECLARA à (nome da pessoa jurídica pagadora), para fins de não incidência na fonte 
do IRPJ, da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), da Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social (Cofins), e da Contribuição para o PIS/Pasep, a 
que se refere o art. 64 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, que é regularmente 
inscrita no Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições 
devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Simples Nacional, de 
que trata o art. 12 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 
 
Para esse efeito, a declarante informa que: 
 
I - preenche os seguintes requisitos: 

a) conserva em boa ordem, pelo prazo de 5 (cinco) anos, contado da data da 
emissão, os documentos que comprovam a origem de suas receitas e a 
efetivação de suas despesas, bem como a realização de quaisquer outros atos 
ou operações que venham a modificar sua situação patrimonial; e 

b) cumpre as obrigações acessórias a que está sujeita, em conformidade com a 
legislação pertinente;  

 
II - o signatário é representante legal desta empresa, assumindo o compromisso de 
informar à Secretaria da Receita Federal do Brasil e à pessoa jurídica pagadora, 
imediatamente, eventual desenquadramento da presente situação e está ciente de que 
a falsidade na prestação dessas informações, sem prejuízo do disposto no art. 32 da 
Lei nº 9.430, de 1996, o sujeitará, com as demais pessoas que para ela concorrem, às 
penalidades previstas na legislação criminal e tributária, relativas à falsidade ideológica 
(art. 299 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal) e ao crime 
contra a ordem tributária (art. 1º da Lei nº 8.137, de 27 de dezembro de 1990). 
 
 Local e data..................................................... Assinatura do Responsável  
 
 O ANEXO VIII deverá ser entregue junto com a nota emitida mensalmente e o 
relatório de servs prestados. 
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ANEXO X 
ORÇAMENTO ESTIMATIVO 

 

  
ITEM 

 
SERVIÇOS 

 
QTDADE 

ESTIMADA 
(MÊS) 

 
QTDADE 

ESTIMADA 
(ANO) 

 
 

EMPRESA I 

 
 

EMPRESA II 

 
01 

Exame admissional com emissão atestado de 
saúde ocupacional (ASO) assinados por médico do 
trabalho 

 
50 
 

 
600 

 
R$21.996,00 

 
R$25.200,00 

 
02 

Exame periódico (sem necessidade de perícia 
médica) com emissão de atestado de saúde 
ocupacional (ASO) assinado por médico do trabalho 

 
50 

 
600 

 
 

R$21.996,00 

 
 

R$25.200,00 

 
03 

Exame de retorno ao trabalho com emissão de 
atestado de saúde ocupacional (ASO) assinado por 
médico do trabalho. 

 
50 

 
600 

 
R$21.966,00 

 
R$25.200,00 

 
04 

Exame demissional com emissão de atestado de 
saúde ocupacional (ASO) assinado por médico do 
trabalho. 

 
50 

 
600 

 

 
R$21.996,00 

 
R$25.200,00 

 
05 

 Validação de atestados de justificativa de 
ausência ao trabalho. 

 
50 

 
600 

 
R$21.996,00 

 
R$25.200,00 



  

 

 
 

06 

Exame periódico  com emissão de atestado de 
saúde ocupacional (ASO) assinado por médico do 
trabalho com a necessidade de  Emissão de parecer 
realizado e assinado por médico do trabalho (serviços 
presenciais de exames médicos pericial, denominado 
de perícia médica) realizados na própria clínica 
contratada, para concessão de benefícios de 
jornada reduzida, Auxílio aos Portadores de Doenças 
e Necessidade Especiais, constatação da condição 
de invalidez, afastamento, readaptação de função e / 
ou atribuições, dentre outros.  

 
 
 

30 
 

 
 
 

360 
 

 
 
 

R$13.197,00 

 
 
 

R$15.120,00 

07 
 
 

 

 
EXAMES COMPLEMENTARES – Conforme especificidades do cargo, serão 
solicitados exames complementares nas especialidades e quantidades 
estimadas. 

  

7.1 RAIO X DA COLUNA LOMBO SACRA   30 360 R$21.996,00 R$21.600,00 

7.2 ELETROCARDIOG RAMA - ECG 30 360 R$21.996,00 R$21.600,00 

7.3 HEMOGRAMA COM CONTAGEM DE PLAQUETAS 
OU FRAÇÔES (ERITROGRAMA, LEUCOGRAMA, 
PLAQUETAS) 

 
30 

 
360 

 
R$21.996,00 

 
R$21.600,00 

7.4 RAIO X DA COLUNA DORSAL 30 360 R$21.996,00 R$21.600,00 

7.5 ACUIDADE VISUAL - AVALIAÇÃO 10 120 R$14.640,00 R$12.000,00 

7.6 GLICEMIA 30 360 R$10.998,00 R$10.800,00 

7.7 EEG DE ROTINA 30 360 R$10.998,00 R$10.800,00 

7.8 RAIO X MEMBROS SUPERIORES 30 360 R$21.996,00 R$21.600,00 

7.9 RAIO X MEMBROS INFERIORES 30 360 R$21.996,00 R$21.600,00 

 
 

08 

 
PCMSO - Programa de Controle Médico de Saúde 
Ocupacional (elaboração, implementação, 
gerenciamento, coordenação, inclusive com 
alterações, inclusões, atualizações, relatório anual).  

 
 
_ 

 
 

1 
 

 
 

R$122.200,00 

 
 

R$120.000,00 



  

 

 

 
 

09 

 
PGR - Programa de Gerenciamento de Riscos 
(elaboração, implementação, gerenciamento, 
coordenação, inclusive com alterações, inclusões e 
atualizações) com elaboração de Mapa de Risco e 
do Perfil Profissiográfico Previdenciário -  PPP. 
 

 
 
_ 

 
 
 

1 

 
 

R$87.000,00 

 
 

R$100.000,00 

 
 
 

10 

 
 
LTCAT - Laudo Técnico das Condições Ambientais 
de Trabalho (elaboração, implementação, 
gerenciamento, coordenação, inclusive com 
alterações, inclusões e atualizações). Incluindo 
Laudo Técnico de Insalubridade e Periculosidade - 
LTIP 
 

 
 
_ 

 
 

1 
 

 
 

R$122.200,00 

 
 

R$120.000,00 

Total estimado R$623.189,00 R$644.320,00 

 
Valor Total da Média Estimada -  R$ 633.754,50  (seiscentos e trinta e três mil, setecentos e cinquenta e quatro reais e cinquenta 
centavos). 
 
A fonte de pesquisa foi através de e-mail solicitando às empresas orçamento para o referido objeto. 
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ANEXO XI 
Atestado de Visita Técnica 

Referência: Pregão Eletrônico 03/2025 
 

 
Data da Visita: ______________________ 
 
CNPJ da Empresa: _________________________ 
 
Nome da Empresa:___________________  
 
Atestamos que a empresa acima identificada, por meio de seu representante legal, o(a) 
Sr.(a)____________________, portador(a) da cédula de identidade RG. nº __________ 
participou da Visita Técnica nas dependências da Câmara Municipal de Taboão da 
Serra, com o objetivo de conhecer detalhes da contratação objeto do certame, conforme 
previsto no Edital da licitação em referência. 
Declaramos que todas as dúvidas foram sanadas quanto à contratação objeto da 
licitação, não havendo nenhum comentário ou dúvida quanto à sua execução. 
 
 
Representante da Empresa: 
 
 
Nome:  
 
Cargo / função:  
 
Assinatura: _____________________________________________ 
 
 
 
Representante da C.M.T.S.: 
 
Nome: _________________________________________________ 
 
Cargo / função: _________________________________________________ 
 
Assinatura: _____________________________________________ 
 
 
 
(*) O representante legal da empresa deverá apresentar-se devidamente munido 
de procuração que lhe outorgue poderes para proceder à visita técnica. 
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